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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16682.721545/2021-02

ACORDAO 2102-003.432 — 22 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 6 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2017

CONTRIBUICAO PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL.

Sao devidas as contribui¢es previdenciarias, parte da empresa, incidentes
sobre as remuneracdes pagas, devidas ou creditadas aos segurados
empregados e contribuintes individuais que Ihe prestam servicos.

CONTRIBUICAO PARA O GILRAT. REMUNERACAO DOS SEGURADOS
EMPREGADOS.

Sao devidas as contribuicdes para o financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
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decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total da
remuneracdo dos segurados empregados.

ABONOS. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLACAO.
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS E SOCIAIS. BASE DE CALCULO. SALARIO
DE CONTRIBUICAO. INTEGRACAO.

N3o integram o saldrio de contribuicdo, exclusivamente, os abonos
expressamente desvinculados do saldrio por forca de lei. Integram o salario
de contribuicdo, os abonos nao desvinculados do salario e ndao previstos
em Convencao Coletiva de Trabalho.

AJUDA DE CUSTO. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLACAO.
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS E SOCIAIS. BASE DE CALCULO. SALARIO
DE CONTRIBUICAO. INTEGRACAO.

N3o integra o saldrio de contribuicao, exclusivamente, a ajuda de custo, em
parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia de mudanca de
local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da Consolidagao das
Leis do Trabalho. Integra o salario de contribuicdo, a ajuda de custo, em
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2017
			 
				 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
				 São devidas as contribuições previdenciárias, parte da empresa, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestam serviços.
				 CONTRIBUIÇÃO PARA O GILRAT. REMUNERAÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
				 São devidas as contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total da remuneração dos segurados empregados.
				 ABONOS. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INTEGRAÇÃO.
				 Não integram o salário de contribuição, exclusivamente, os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei. Integram o salário de contribuição, os abonos não desvinculados do salário e não previstos em Convenção Coletiva de Trabalho.
				 AJUDA DE CUSTO. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INTEGRAÇÃO.
				 Não integra o salário de contribuição, exclusivamente, a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho. Integra o salário de contribuição, a ajuda de custo, em relação à qual não restou comprovada a efetiva transferência do empregado ou quando o valor pago extrapola o previsto nas normas da própria empresa.
				 AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLA. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INTEGRAÇÃO.
				 Se a empresa, uma vez intimada à apresentação de elementos comprobatórios exigidos pela legislação - certidões de nascimento e/ou de comprovantes das despesas com creche ou ensino pré-escolar - não os apresenta regularmente, incidem contribuições previdenciárias sobre as rubricas pagas a título de auxílio-creche e auxílio pré-escola.
				 ÔNUS DA PROVA.
				 Ao contestar situações apuradas pela Fiscalização, incumbe ao sujeito passivo o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil/2015.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.   
		 Sala de Sessões, em 6 de agosto de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cleberson Alex Friess  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Jose Marcio Bittes, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Yendis Rodrigues Costa, Cleberson Alex Friess (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 Tratam-se de dois Autos de Infração referentes ao lançamento de ofício, de infrações à legislação das contribuições sociais, com vistas à cobrança de obrigação tributária principal, relativa às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, inclusive as contribuições destinadas aos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa resultante dos riscos ambientais do trabalho – GILRAT, bem como as contribuições destinadas a outras entidades e fundos – terceiros, além de multa de ofício e juros de mora, conforme extrato a seguir:
		 /
		 /
		 No mesmo procedimento fiscal foi lavrado ainda mais um Auto de Infração, referente ao lançamento de ofício, de infrações à legislação das contribuições sociais, com vistas à cobrança de multas previdenciárias pelo descumprimento de duas obrigações acessórias: a primeira delas, com código de fundamentação legal - CFL - 30, em razão de a Fiscalizada ter deixado de preparar, nas competências 01/2017 a 12/2017, folhas de pagamento que contivessem todos os segurados a seu serviço, incluindo os contribuintes individuais, bem como a integralidade de suas remunerações; e a segunda delas, com CFL 35, em virtude de a Fiscalizada ter deixado de apresentar à Receita Federal do Brasil - RFB - todos os elementos e esclarecimentos regularmente solicitados, consoante tela apresentada a seguir:
		 /
		 Os três Autos de Infração, referentes ao lançamento de ofício, incluindo a cobrança da obrigação principal, juros de mora e multa de ofício, além das multas previdenciárias, totalizaram o valor de R$ 23.172.383,21. 
		 Conforme consta do item 3 do Relato Fiscal, a ação fiscal, amparada no Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal de Fiscalização -TDPF-F n° 07.1.85.00-2020-00137-6, teve como objeto a verificação do regular cumprimento da obrigação previdenciária (contribuição das empresas e equiparados), decorrente de remuneração paga, devida ou creditada pelo sujeito passivo (doravante abreviadamente chamado de TRANSPETRO), a segurados empregados e a contribuintes individuais, bem como em relação à contribuição previdenciária sobre a receita bruta, instituída pela Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011. 
		 Neste processo foram apuradas as seguintes contribuições previdenciárias: aquela prevista no artigo 22, inciso I, da Lei n° 8.212/1991; aquela devida em função do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos do ambiente de trabalho - GILRAT, previstas no artigo 22, inciso II, da Lei n° 8.212/1991, ajustadas pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP; e as destinadas a Outras Entidades e Fundos – OEF (item 4). 
		 As contribuições mencionadas incidiram sobre os valores pagos ou creditados pela empresa fiscalizada a empregados: (i) - a título de abono salarial, não desvinculado do salário e não previsto em Convenção Coletiva de Trabalho; (ii) - a título de ajuda de custo por transferência de local de trabalho, quando não restou comprovada a transferência ou o valor extrapolou o previsto em normas da própria Fiscalizada; e (iii) - a título de auxílio-creche e de auxílio pré-escolar, percebidos em 2017, por empregados selecionados por amostragem pela Fiscalização. Embora a TRANSPETRO tenha sido regularmente intimada à apresentação de tais elementos, não houve a apresentação das certidões de nascimento e/ou de comprovantes das despesas com creche ou ensino pré-escolar relativamente a esses empregados. 
		 No que tange à desoneração da folha da TRANSPETRO (substituição de parte de sua contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento pela contribuição previdenciária sobre a receita bruta de serviços), nos itens 22 e 23 do Relatório Fiscal consta que o enquadramento da empresa na Lei n° 12.546/2011 decorre do exercício de atividade de transporte marítimo, passível de desoneração parcial, nos termos do § 3° do art. 8° da referida lei. Verificou-se na Escrituração Contábil Fiscal - ECF da TRANSPETRO do ano-calendário 2017, implementada pela Instrução Normativa RFB n° 1.422, de 18 de dezembro de 2013 (publicada no DOU de 20 de dezembro de 2013), que foram obtidos os seguintes percentuais passíveis de substituição:
		 /
		 Foi relatado, no item 24 do Relato Fiscal, que, após detalhadas as razões para a apuração das parcelas como fato gerador de contribuições previdenciárias e discriminadas as bases de cálculo mensais por estabelecimento, foram feitas as deduções conforme as planilhas anexas, calculadas com base nos percentuais de substituição presentes na tabela do item anterior.
		 Consta no item 86 do Relatório Fiscal que, a partir do confronto das Folhas de Pagamento da TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que houve remuneração paga/creditada pela TRANSPETRO a seus dirigentes (contribuintes individuais categoria 11) em 2017, que não foi informada nem na GFIP da TRANSPETRO, nem na GFIP da PETROBRAS, e então foram lançadas as respectivas contribuições, após realização de intimações com pedidos de esclarecimentos à empresa.
		 Conforme item 95 do Relatório Fiscal, constatou-se ainda, na DIRF da TRANSPETRO, discriminada no item 12.3, que houve pagamentos a segurados contribuintes individuais (categoria 13) que não constaram nas folhas de pagamento e/ou nas GFIP da TRANSPETRO de 2017, e assim foram lançadas as respectivas contribuições, após realização de intimações com pedidos de esclarecimentos à empresa.
		 Foi ainda formalizada uma Representação Fiscal para Fins Penais, RFFP, processo COMPROT n° 16682.721558/2021-73, em que se deu notícia ao Ministério Público Federal da suposta ocorrência de crime de sonegação de contribuição previdenciária, previsto no artigo 337-A, incisos I e III, do Decreto Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (publicado no DOU de 31 de dezembro de 1940), acrescentado pela Lei n° 9.983, de 14 de julho de 2000 (publicada no DOU de 17 de julho de 2000).
		 Da Impugnação.
		 Irresignado com a acusação fiscal de que tomou ciência em 20/12/2021, por meio de sua caixa postal, considerada seu domicílio tributário eletrônico (DTE) perante a RFB (à fl. 2346), o sujeito passivo apresentou impugnação (às fls. 2353/2381), em 19/01/2022, conforme a fl. 2352, aduzindo os seguintes fundamentos de fato e de direito:
		 Abono Pecuniário.
		 Assinalou a defesa, em sede de impugnação, que a natureza da verba deve ser verificada de acordo com o documento que criou a obrigação de pagamento (acordo coletivo) e com a forma do pagamento em si (em uma única parcela):
		 “ ... a natureza da verba deve ser verificada de acordo com o documento que criou a obrigação de pagamento e com a forma do pagamento em si. No caso, a obrigação de pagamento foi criada por meio do Acordo Coletivo que previu expressamente a desvinculação do valor ao salário, sendo que o abono foi pago em uma única parcela, não havendo a necessária habitualidade para fins de incidência da contribuição previdenciária.”
		 Apontou o entendimento pacífico fixado pelo Superior Tribunal de Justiça e, considerando que a verba foi paga em caráter eventual e estava prevista em acordo coletivo, não é cabível a pretensão da Ilustre Fiscalização.
		 Aduziu a empresa insurgente que deve ser julgada procedente a presente Impugnação e cancelado o Auto de Infração no que se refere a verba sobre a rubrica ABONO PECUNIÁRIO, em razão da impossibilidade de incidir contribuição previdenciária na hipótese.
		 Ajuda de custo - transferência de local de trabalho.
		 Aduziu a impugnante que a verba, que se pretende cobrar a contribuição previdenciária, não possui o caráter habitual necessário para que haja a incidência pretendida, devendo ser cancelado o Auto de Infração também nesse ponto.
		 Alegou que no item 57, do Relatório Fiscal, indicou-se que o pagamento da verba foi feito de forma claramente não habitual e com o intuito indenizatório por própria natureza e como o próprio nome indica. Acrescentou que nos casos em que foram realizados mais de um pagamento desta rubrica, trata-se de mais de uma mudança feita pelo funcionário num mesmo ano.
		 Arguiu que de acordo com artigo 457, § 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho é expresso ao prever que a ajuda de custo, ainda que habitual, não constitui base de cálculo para qualquer verba trabalhista ou previdenciária.
		 Acrescentou que no mesmo sentido o artigo 28, § 9°, alínea g, da Lei n° 8.212/91 afasta a incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos a empregado que tenha sido transferido de local de trabalho, a título de ajuda de custo.
		 Desta forma, assinalou, tendo em vista que sequer Fiscalização indicou que a verba era quitada em caráter habitual e que a ajuda de custo em razão da transferência do empregado possui natureza indenizatória, deve ser cancelado o Auto de Infração nesse ponto.
		 Auxílio creche e auxílio pré-escolar. Súmula 310 do STJ.
		 Aduziu que a decisão adotada no Relatório Fiscal é contraria ao entendimento adotado pelo CARF no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre a o auxílio creche, o que se estende ao auxílio pré-escola.
		 Apontou neste sentido o Acórdão 9202-009.564 (número do processo: 13971.000770/2008-82, data de publicação: 23/07/2021).
		 Súmula CARF nº 64. Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em 29/11/2010
		 Não incidem contribuições previdenciárias sobre as verbas concedidas aos segurados empregados a título de auxílio-creche, na forma do artigo 7, inciso XXV, da Constituição Federal, em face de sua natureza indenizatória.
		 Assinalou ainda que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o auxílio-creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de contribuição para a Previdência (Súmula 310/STJ).
		 Indicou a defesa que tal auxílio é concedido com a finalidade de dar cumprimento ao artigo 7°, da Constituição Federal e ao artigo 389, da Consolidação das Leis do Trabalho e nos termos autorizados pelo Ministério do Trabalho por meio do artigo 1°, Portaria n° 3.296/86, tendo como única condição a previsão em Acordo ou Convenção Coletiva do Trabalho, que foi devidamente observada pela impugnante.
		 Acrescentou a defesa que durante o processo de fiscalização a impugnante encaminhou à Fiscalização os documentos solicitados que possuía em arquivo eletrônico, sendo que os documentos não enviados se encontram em arquivo físico externo e, em razão das medidas sanitárias do Covid-19, ainda não foi possível a obtenção.
		 Informou a Impugnante que já solicitou à empresa terceirizada a obtenção dos documentos físicos faltantes e tão logo sejam localizados serão anexados ao presente processo administrativo com o intuito de atender à solicitação integral e demonstrar de forma robusta a não incidência de contribuição previdenciária em relação a tais verbas.
		 Arguiu que a conduta adotada pela Impugnante caso não ocorra a apresentação pelo empregado do documento escolar é a realização de desconto do valor pago a título do benefício, o que apenas confirma que em qualquer hipótese é completamente incabível a incidência da contribuição previdenciária.
		 Concluiu a defesa que, em qualquer hipótese analisada, a incidência de contribuição previdenciária é incabível, pois ou foi comprovado o enquadramento para recebimento do benefício no ano seguinte ao do recebimento ou foi realizado o respectivo desconto.
		 Diante de todo o exposto, requereu fosse cancelado o Auto de Infração em relação a tal rubrica, tendo em vista o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça sobre a não incidência de contribuição previdenciária em relação a rubrica auxílio creche e auxílio pré-escola, bem como em razão de todos os documentos apresentados e fatos esclarecidos. Em paralelo, a Impugnante requereu a concessão de prazo para apresentação dos documentos que se encontram em arquivo físico externo para que não haja dúvidas acercas das alegações ora apresentadas.
		 Da inexigibilidade das contribuições previdenciárias sobre valores pagos de forma eventual.
		 Arguiu a defesa que a norma legal diz que não integram o salário de contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário, fazendo referência ao termo expressamente. Aquilo que induvidosamente tem essa natureza. Não se referiu à prova do ato. Tudo a revelar que é da Administração o ônus de provar o contrário.
		 Protestou que a presunção de boa-fé do contribuinte permite também concluir que não houve motivação sua no sentido de pagar salário sob outra rubrica como meio de escapar à imposição fiscal. Passar a dizer que as verbas pagas sob as rubricas apontadas no Relatório Fiscal seriam nada além do que salário induziria à plena ofensa ao artigo 110, do Código Tributário Nacional, segundo o qual a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado.
		 Acrescentou que não se cogita, ademais, de uma interpretação que leve à conclusão de que qualquer pagamento sujeitaria a empresa à incidência de contribuições previdenciárias, pois a lei é expressa ao excepcionar, por exemplo, as verbas de natureza indenizatória e pagas sem habitualidade, mas em qualquer caso, era ônus da fiscalização provar o contrário. Entretanto, a partir dos documentos e esclarecimentos apresentados não foram apontados quaisquer elementos de prova que pudessem levar à conclusão de que haveria má-fé por parte da Impugnante ou que os valores indicados teriam sido quitados com habitualidade.
		 Aduziu ainda que os pagamentos realizados sob os títulos indicados no Relatório Fiscal, por sua própria natureza, e pela eventualidade dos pagamentos, não são contraprestação pelos serviços prestados por cada empregado e colaborador da impugnante, daí a impossibilidade de se determinar o recolhimento das verbas previdenciárias sobre esses valores.
		 Assinalou que lei nada diz sobre os critérios de habitualidade e tampouco existe, por exemplo, recursos julgados sob o regime dos repetitivos para lastrear a conduta das partes sobretudo em relação ao tempo em que ocorreram os fatos relevantes para o deslinde desse processo.
		 Alegou que a permissão à Fiscalização para alargar a base de cálculo de um tributo sem que haja uma base concreta e que se respeite a segurança jurídica importará em ofensa à legalidade, nos termos do artigo 97, incisos I e III, e 114, do Código Tributário Nacional.
		 Concluiu que a prescrição contida no artigo 457, da Consolidação das Leis do Trabalho, mesmo antes da alteração dada pela Lei n° 13.467/2.017, já estabelecia que deveria estar compreendido na remuneração do empregado somente os valores pagos como contraprestação, que é o salário propriamente dito.
		 Da penalidade aplicada. Alegação de confisco do percentual aplicado.
		 Assinalou a defesa que multa de ofício, de 75% do valor do tributo supostamente devido, acrescida de juros, mostra-se exorbitante e desproporcional.
		 Destacou a impugnante que exigir multa em razão do não recolhimento do referido tributo, quando este não era devido, como pretende a Receita Federal, no caso em comento, caracteriza manifesto confisco, em frontal violação dos preceitos constitucionais, restando evidente a nulidade da presente cobrança, diante da patente violação ao princípio da proporcionalidade e do princípio do não-confisco (não utilizar tributo com efeito de confisco).
		 Citou doutrina e jurisprudência.
		 Desta forma, protestou que a exclusão da penalidade aplicada à impugnante é medida que se impõe diante da patente violação ao princípio da proporcionalidade e do princípio do não-confisco.
		 Dos pedidos
		 1) Diante de todo o exposto, considerando que restou fartamente demonstrado não haver qualquer valor devido a título de contribuição previdenciária pela Impugnante, assinalou que deve ser cancelado o Auto de Infração;
		 2) A impugnante protestou pela produção de provas, bem como pela concessão de prazo para apresentação da documentação que se encontra em arquivo físico externo e que ainda não foi possível a obtenção em razão da pandemia de Covid-19; e
		 3) Em qualquer hipótese, requereu fosse afastada a multa em sua integralidade, por ter sido fixada em percentual abusivo e desproporcional, configurando evidente confisco.
		 Ressalte-se que a impugnação deixou de contestar o Auto de Infração relativamente à cobrança de multas previdenciárias pelo descumprimento de duas obrigações acessórias: CFL - 30 e CFL - 35. 
		 A decisão de piso foi desfavorável à pretensão impugnatória, conforme ementa abaixo transcrita:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2017
		 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
		 São devidas as contribuições previdenciárias, parte da empresa, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais que lhe prestam serviços.
		 CONTRIBUIÇÃO PARA O GILRAT. REMUNERAÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
		 São devidas as contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total da remuneração dos segurados empregados.
		 ABONOS. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INTEGRAÇÃO.
		 Não integram o salário de contribuição, exclusivamente, os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei. Integram o salário de contribuição, os abonos não desvinculados do salário e não previstos em Convenção Coletiva de Trabalho.
		 AJUDA DE CUSTO. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INTEGRAÇÃO.
		 Não integra o salário de contribuição, exclusivamente, a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho. Integra o salário de contribuição, a ajuda de custo, em relação à qual não restou comprovada a efetiva transferência do empregado ou quando o valor pago extrapola o previsto nas normas da própria empresa.
		 AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLA. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E SOCIAIS. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INTEGRAÇÃO.
		 Se a empresa, uma vez intimada à apresentação de elementos comprobatórios exigidos pela legislação - certidões de nascimento e/ou de comprovantes das despesas com creche ou ensino pré-escolar - não os apresenta regularmente, incidem contribuições previdenciárias sobre as rubricas pagas a título de auxílio-creche e auxílio pré-escola.
		 ÔNUS DA PROVA.
		 Ao contestar situações apuradas pela Fiscalização, incumbe ao sujeito passivo o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil/2015.
		 Cientificados da decisão de primeira instância em 17/02/2023, o sujeito passivo interpôs, em 17/03/2023, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
		 1) Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre o abono pago:
		 - A Turma Julgadora desconsiderou que o abono pecuniário previsto em Acordo Coletivo não deve ser incorporado ao salário e, portanto, não incide contribuição previdenciária.
		 - Jurisprudência do STJ e do CARF apoia a não incidência da contribuição previdenciária sobre abonos pagos de forma não habitual e em parcela única.
		 - O fato do Acordo ser Coletivo e não uma Convenção Coletiva não é relevante para a incidência da contribuição previdenciária.
		 2) Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre valores pagos a título de ajuda de custo por transferência de local de trabalho:
		 - Argumenta-se que a ajuda de custo paga em razão de transferência de local de trabalho é de natureza indenizatória e não habitual, portanto, não deve incidir contribuição previdenciária.
		 - O artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, e a Consolidação das Leis do Trabalho, que excluem a ajuda de custo, mesmo habitual, da base de cálculo da contribuição previdenciária.
		 3) Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre auxílio-creche e auxílio pré-escola:
		 - O auxílio-creche funciona como indenização e não integra o salário de contribuição para a Previdência, conforme a Súmula 310 do STJ e a Súmula CARF 64.
		 - A Recorrente apresentou documentação comprovando o cumprimento das exigências do Acordo Coletivo de Trabalho e a natureza indenizatória do benefício.
		 4) Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre pagamentos a contribuintes individuais.
		 - Os valores pagos de forma eventual, sem habitualidade, não devem ser considerados para a incidência de contribuição previdenciária.
		 - A presunção de boa-fé do contribuinte foi desconsiderada, sendo que a legislação atribui à administração o ônus de provar o contrário.
		 5) Da multa de ofício de 75%. Alegação de confisco do percentual aplicado:
		 - A imposição da multa de 75% é desproporcional e configura confisco, violando o princípio da proporcionalidade e o princípio do não-confisco;
		 - A multa deve considerar o possível dano causado ao erário e a boa-fé do contribuinte, com jurisprudência apoiando a redução de multas excessivas.
		 
	
	 
		 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre o abono pago.
		 O recorrente sustenta que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre o abono pecuniário previsto em Acordo Coletivo, pois essa verba não se incorpora ao salário e não é paga de forma habitual, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e deste CARF, os quais reconhecem a não incidência de contribuição previdenciária sobre abonos pagos em parcela única e com natureza indenizatória. Além disso, defende que o fato de o abono estar previsto em Acordo Coletivo, e não em Convenção Coletiva, não altera a sua natureza não salarial e, portanto, não justifica a incidência da contribuição previdenciária.
		 Em que pese a maior parte dos valores (mais de 93% do total da rubrica) já havia sido paga antes da assinatura de acordo coletivo, para o recorrente, a decisão de piso ignorou a correta interpretação do referido instrumento, o qual condiciona que não integram a remuneração do empregado. 
		 A decisão de piso foi assim prolatada:
		 Como visto, a Fiscalização considerou a incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos ou creditados pela empresa fiscalizada a empregados a título de abono salarial, aos empregados marítimos, não desvinculado do salário e não previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, nos meses de agosto, setembro e dezembro de 2017, conforme registrado em folha de pagamentos, de acordo com o relatado no Relatório Fiscal: “Constatou-se nas Folhas de Pagamento de 08/2017, de 09/2017 e de 12/2017, apresentadas pela Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatório Fiscal, que houve crédito/pagamento da rubrica 1467 - Abono ACT aos empregados marítimos, nos totais abaixo relacionados:”
		 /
		 (...)
		 De acordo com a legislação que rege a matéria e nos termos do relato fiscal, não integram o salário de contribuição, exclusivamente, os abonos expressamente desvinculados do salário por força de lei.
		 Como efeito, como se sabe, consta no caput do art. 28 da Lei 8.212/91 que o salário de contribuição compreende a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo posto à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
		 Conforme indicado no § 2° do artigo 22 da Lei n° 8.212/1991, esta mesma lei exclui determinadas verbas da composição do salário de contribuição, desde que configuradas as situações legalmente previstas, nos termos do § 9° do seu artigo 28:
		 Lei n° 8.212/1991
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
		 (...)
		 § 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
		 (...)
		 e) as importâncias: (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 1997)
		 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;
		 g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lein° 9.528, de 10.12.97).
		 s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
		 (grifou-se)
		 Observe-se que no § 9°, alínea e, item 7, do art. 28, acima transcrito, consta que não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente, as rubricas pagas a título de abono salarial, expressamente desvinculadas do salário.
		 Na espécie, constata-se que os valores pagos a título de abono salarial foram pactuados, por meio de aditivo ao Acordo Coletivo (ACT 2015-2017), não por meio de Convenção Coletiva de Trabalho (como se verá que deveria sê-lo), nos seguintes termos:
		 A Companhia pagará a todos os empregados marítimos admitidos até 31 de outubro de 2016, aprovados em processo seletivo público ou contratados por prazo determinado e que estejam em efetivo exercício na data da assinatura do Termo Aditivo, dois Abonos Pecuniários, sem compensação e não incorporados aos respectivos salários, nos valores correspondentes a uma remuneração do empregado, cada abono. Não serão considerados naquela data como tempo de efetivo exercício os períodos de afastamentos por doença não ocupacional acima de 6 (seis) meses, por acidente de trabalho ou doença ocupacional acima de 6 (seis) meses e os referentes à licença sem vencimentos, exceto nos casos previstos conforme o disposto no parágrafo 2º, do artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e nos limites da Lei. Os dois abonos serão pagos logo após a assinatura do presente Termo Aditivo ao ACT 2015/2017.
		 Inicialmente cumpre assinalar, como mencionado pela Fiscalização, e como consta na tabela do item (25) do Relatório Fiscal, que o referido Aditivo o Acordo Coletivo (ACT 2015-2017), foi assinado em 08/09/2017, mas a quase totalidade dos valores, a este título, já havia sido creditada/paga em agosto de 2017.
		 Ou seja, a maior parte dos valores (mais de 93% do total da rubrica) já havia sido creditada/paga em agosto de 2017, antes mesmo da assinatura de qualquer pacto, acordo ou convenção coletiva de trabalho.
		 Outro ponto destacado pela Fiscalização é que o Aditivo ao ACT 2015/2017 representou, de fato, uma redução ou extinção de parcelas remuneratórias percebidas habitualmente por empregados marítimos, conforme pode ser verificado nos itens 6, 7, 8 e 10 do referido Aditivo. Em contrapartida, como forma de compensação, a TRANSPETRO ofereceu o crédito/pagamento de dois abonos pecuniários, cada um em montante equivalente a uma remuneração de cada empregado marítimo (vide item 11 do citado Aditivo).
		 Esse entendimento é corroborado pelos trechos da Mensagem Circular Petrobras e Transpetro n° 34/2017 Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2017, obtida no site www.sindradio.org.br/centelha.htm. Observa-se que a TRANSPETRO ofereceu o abono pecuniário ´para compensar a ausência de reajuste na remuneração final em 2016 e 2017. Caso a proposta fosse aceita, “o pagamento de abono no valor equivalente a 2 (duas) remunerações do empregado” seria pago em parcela única no dia 31/8”.
		 Ou seja, para compensar a ausência de reajuste na remuneração final em 2016 e 2017 a empresa propõe o pagamento de abono no valor equivalente a 2 (duas) remunerações do empregado, a ser pago em parcela única no dia 31/8, caso a proposta seja aceita.
		 Isto posto, não há dúvida que os abonos pecuniários concedidos pela TRANSPETRO a seus empregados marítimos em 2017 não atenderam ao previsto no item 7, da alínea e, do § 9°, do art. 28 da Lei n° 8.212/1991, vigente no período fiscalizado, acima transcrito. Da mesma forma, os abonos pecuniários em comento também não atenderam aos textos vigentes do Decreto n° 3.048/1999 e da Instrução Normativa IN RFB n° 971/2009.
		 É que a legislação de regência acima assinalada determinava que os abonos deveriam ser expressamente desvinculados do salário por força de lei.
		 Neste sentido, a IN RFB 971/2009, de 13 de novembro de 2009 (publicada no DOU de 17 de novembro de 2009), na redação vigente à época dos fatos, corrobora, em seu art. 58, § 1º, que para que verbas pagas ou creditadas sejam excluídas da base de cálculo de contribuições previdenciárias deveriam ser preenchidos requisitos prescritos na legislação de regência:
		 Art. 58. Não integram a base de cálculo para fins de incidência de contribuições:
		 (...)
		 XXX - o abono único previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, desde que desvinculado do salário e pago sem habitualidade. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014).
		 Parágrafo único. As parcelas referidas neste artigo, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram a base de cálculo da contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
		 § 1º As parcelas referidas neste artigo, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)
		 (grifou-se).
		 Não bastasse a inexistência do requisito da “expressa desvinculação do abono ao salário” pontuada acima, ainda está consignado no inciso XXX, do art. 58, da IN RFB 971/2009, acima sublinhado, que apenas não integrava a base de cálculo para fins de incidência de contribuições previdenciárias o abono único previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, desde que desvinculado do salário e pago sem habitualidade.
		 Neste sentido, conforme assinalado nos itens 35 e 36 do Relato Fiscal, o Ato Declaratório PGFN nº 16, publicado no DOU de 20 de dezembro de 2011, definiu que, para que não integrasse a base de incidência de Contribuições Previdenciárias, o abono deveria ser único, desvinculado do salário e previsto em Convenção Coletiva de Trabalho. Assim, ficou autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos recursos já interpostos, nos casos em que inexistisse outro fundamento relevante, nas demandas judiciais dessa espécie:
		 Nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o abono único, previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, desvinculado do salário e pago sem habitualidade, não há incidência de contribuição previdenciária.
		 (grifou-se).
		 JURISPRUDÊNCIA: REsp nº 434.471/MG (DJ 14/2/2005), REsp nº 1.125.381/SP (DJe 29/4/2010), REsp nº 840.328/MG (DJ 25/9/2009) e REsp nº 819.552/BA (DJe 18/5/2009).
		 Nesta mesma linha de raciocínio, a COSIT, por intermédio do Solução de Consulta COSIT nº 130, de 01 de junho de 2015 (publicada no DOU de 01 de julho de 2015), esclareceu, no seu item 13, que a interpretação da expressão “Convenção Coletiva de Trabalho”, constante do inciso XXX, do art. 58 da IN RFB nº 971, de 2009, não abrangia os Acordos Coletivos nem as Sentenças Normativas, mas apenas o “acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho (art. 611 da CLT)”:
		 13. No que toca à segunda indagação, a expressão Convenção Coletiva de Trabalho constante do inciso XXX, do art. 58 da IN RFB nº 971, de 2009, não abrange os Acordos Coletivos nem as Sentenças Normativas por não mencioná-los expressamente. Note que a própria norma quando quis incluir os demais instrumentos coletivos de solução de conflitos, tais como o Acordo Coletivo e a Sentença Normativa, o fez expressamente, a exemplo do art. 57, inciso I, parte final da IN RFB nº 971, de 2009. Tampouco é possível detrair da jurisprudência dominante, do parecer e do Ato Declaratório da PGFN que embasaram a alteração, a amplitude mencionada, pois que apenas mencionam Convenção Coletiva de Trabalho, que deve ser tomada por sua acepção técnica de “acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho” (art. 611 da CLT).
		 Além disso, ficou consignado também no item 14 do Solução de Consulta COSIT acima referenciada, que se deve entender por abono único pago, sem habitualidade, o pagamento único, desvinculado do salário, sem que represente contraprestação de serviços prestados:
		 14. Respondendo à terceira indagação formulada pela consulente, entende-se por abono único pago, sem habitualidade, o pagamento único, desvinculado do salário, sem que represente contraprestação de serviços prestados. Note-se que, para caracterizar o abono de que trata o inciso XXX do art. 58 da IN RFB nº 971/2009, o pagamento há de ser único, não podendo ser efetuado mediante prestações, como deseja a consulente, sob pena de não enquadrar-se no dispositivo legal. Nesse sentido tem-se perfilhando o mesmo entendimento disposto no STJ, em seu Informativo 389:
		 “O abono em questão refere-se à convenção coletiva, não é habitual (seu pagamento é único) e não se vincula ao salário (deveria ser pago em valor fixo a todos os empregados, sem representar contraprestação por serviços, pois até os afastados do trabalho receberiam). Conclui-se, assim, não incidir sobre o referido abono a contribuição previdenciária (art. 28, § 9º, e, item 7, da Lei n. 8.212/1991) ou a contribuição ao FGTS (art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/1990). Com esse entendimento, acolhido por maioria, a Turma, ao prosseguir o julgamento, deu provimento ao especial. REsp 819.552-BA, Rel. originário Min. Luiz Fux, Rel. para acórdão Min.Teori Albino Zavascki, julgado em 2/4/2009.”
		 Destarte, como corretamente concluiu a Fiscalização, os abonos pecuniários concedidos aos empregados marítimos, em 2017, pela TRANSPETRO, não atenderam a qualquer dos requisitos acima elencados: (a) de acordo com o item 11 do Aditivo ao ACT 2015-2017, foram concedidos “dois abonos pecuniários”; (b) cada um em valor equivalente “a uma remuneração do empregado”; e (c) a previsão se deu em Acordo Coletivo de Trabalho e não em Convenção Coletiva de Trabalho.
		 Não há portanto reparo a fazer no lançamento neste ponto.
		 É possível extrair desse relatório que o único critério estabelecido para o pagamento do abono, estabelecido em convenção coletiva de trabalho, diz respeito ao tempo de permanência do empregado na empresa, nos seguintes termos:
		 A Companhia pagará a todos os empregados marítimos admitidos até 31 de outubro de 2016, aprovados em processo seletivo público ou contratados por prazo determinado e que estejam em efetivo exercício na data da assinatura do Termo Aditivo, dois Abonos Pecuniários, sem compensação e não incorporados aos respectivos salários, nos valores correspondentes a uma remuneração do empregado, cada abono. Não serão considerados naquela data como tempo de efetivo exercício os períodos de afastamentos por doença não ocupacional acima de 6 (seis) meses, por acidente de trabalho ou doença ocupacional acima de 6 (seis) meses e os referentes à licença sem vencimentos, exceto nos casos previstos conforme o disposto no parágrafo 2º, do artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e nos limites da Lei. Os dois abonos serão pagos logo após a assinatura do presente Termo Aditivo ao ACT 2015/2017.
		 Preliminarmente, cumpre conceituar o que é salário: é toda contraprestação paga de forma habitual pelos serviços realizados, na relação jurídica que se estabelece entre empregado e empregador, conforme lições de Arnaldo Sussekind e Sérgio Pinto Martins:
		 “Como se insere, salário é a retribuição dos serviços prestados pelo empregado, por força do seu contrato de trabalho, sendo devido e pago diretamente pelo empregador que dele se utiliza para a realização dos fins colimados pela empresa; remuneração é a resultante da soma do salário percebido em virtude do contrato de trabalho e dos proventos auferidos de terceiros, habitualmente, pelos serviços executados por força do mesmo contrato. Essa distinção, oriunda dos conceitos legais de remuneração e de salário, é de inquestionável importância para a aplicação das diversas normas jurídicas atinentes às relações de trabalho, inclusive às que tangem à Previdência Social.” (SUSSEKIND, Arnaldo. Instituições do direito do trabalho, v. 1, p. 353.). 
		 “Remuneração é o conjunto de prestações recebidas habitualmente pelo empregado pela prestação de serviços, seja em dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de terceiros, mas decorrentes do contrato de trabalho, de modo a satisfazer suas necessidades básicas e de sua família”. “A habitualidade é o elemento preponderante para se saber se o pagamento feito pode ou não ser considerado como salário ou remuneração. O contrato de trabalho é um pacto de trato sucessivo, em que há a continuidade na prestação de serviços e, em conseqüência, o pagamento habitual dos salários”. (SÉRGIO PINTO MARTINS, IN Direito do Trabalho, Atlas, 2002)
		 Decorrem desse conceito três requisitos necessários para que as parcelas pagas ao empregado configurem salário: obrigatoriedade em decorrência da relação jurídica estabelecida, contraprestação pelo serviço prestado e a habitualidade do seu pagamento. 
		 Entendo que o fato de pagar o abono decorre por base em uma negociação prévia decorrente de reposição salarial, por si só, não desnaturaria sua natureza não remuneratória. Ademais, não me parece correto afirmar que o termo “convenção coletiva” deve ser entendido de forma a limitar outros instrumentos coletivos com mesmo valor vinculante, como é o caso do acordo coletivo firmado entre as partes. 
		 Ademais, é possível verificar que o inciso XXX do art. 58 da IN RFB 971/2009 referenda a necessidade de um acordo coletivo para fundamentar a existência de um abono único. Na norma infralegal, a obrigação assumida pelo empregador deverá ser baseada em uma convenção ou acordo coletivo para fundamentar seu pagamento desonerado das citadas contribuições previdenciárias. No caso, entendo que o dispositivo em tela extrapola o comando descrito no art. 28, § 9°, e), “7” da Lei n° 8.212/1991, o qual, em momento algum exigiu um instrumento coletivo prévio ao pagamento (“as importâncias ... recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário”).
		 No entanto, o valor é pago com base no salário base do empregado, conforme se verifica do Acordo Coletivo acima transcrito, ou seja, não é pago, por hipótese, sob um valor fixo para todos os empregados. Um requisito relevante para a exoneração das contribuições sobre o abono é que este seja desvinculado do salário, nos termos do art. 28, § 9°, e), “7” da Lei n° 8.212/1991, requisito não satisfeito, pois, como se nota do Acordo Coletivo, o abono é pago em íntima conexão com os salários por eles recebidos.
		 Nesse particular, nego provimento ao recurso voluntário.
		 Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre valores pagos a título de ajuda de custo por transferência de local de trabalho.
		 A recorrente argumenta que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre valores pagos a título de ajuda de custo por transferência de local de trabalho, pois esses valores têm caráter indenizatório e não habitual, nos termos do artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, e na Consolidação das Leis do Trabalho, que excluem expressamente a ajuda de custo da base de cálculo da contribuição previdenciária, mesmo quando paga de forma habitual. 
		 Ademais, sustenta que demonstrou, por meio dos documentos carreados aos autos, que os pagamentos foram efetuados com base nas mudanças de local de trabalho dos empregados, reforçando o caráter indenizatório dessas verbas. Assim, entende, em síntese, que a decisão de piso não considerou que os pagamentos eram feitos apenas quando havia transferência de local de trabalho, o que caracteriza reembolso de despesas e não remuneração. 
		 A decisão de piso se manifestou no sentido de que não há comprovação da justificativa para o pagamento do adicional de transferência e a existência de dependentes para justificar o recebimento de dois salários-base pelo empregado. Ademais, sustenta que a forma de cálculo do benefício não foi esclarecida pela recorrente.
		 De fato, nas fls. 2261 e ss., no curso da fiscalização, a recorrente não atendeu minimamente ao ônus comprobatório a que está vinculada por força da lei 8212/91. Na mesma sorte, em sua impugnação, não apresentou documentos para sanar tal omissão.
		 Não é senão a orientação jurisprudencial deste CARF no caso de ausência de comprovação da causa do pagamento e seu respectivo critério de pagamento:
		 Ementa: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/1997 a 31/10/2001 PREVIDENCIÁRIO. AJUDA DE CUSTO DE TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADO. VALORES PAGOS EM DESCONFORMIDADE COM A REGRA DE ISENÇÃO PREVISTA NA LEI N° 8.212/1991. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Incidem contribuições previdenciárias sobre verba repassada ao segurado empregado transferido unilateralmente pelo empregador, quando a mesma é paga em mais de uma parcela e não é disponibilizada estritamente para cobrir despesas de mudança do local de trabalho. Acórdão 2401-000.702 processo: 35464.004361/2003-11,  1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Segunda Seção de Julgamento, publicação: 29 Oct 2009.
		 (...)  Resta desnaturada a natureza indenizatória de verba paga a título de ajuda de custo que foi pactuada entre o empregado e o empregador, referindo-se, de forma genérica, a todas as despesas envolvidas na mudança de domicílio, revestindo-se de mera liberalidade do empregador, e, com expressa previsão de incidência de imposto de renda, sendo, inclusive, passível de devolução proporcional caso ocorra rescisão unilateral do contrato de trabalho pelo empregado ou justa causa. Acórdão 2402-007.595 processo: 10825.100035/2007-82, Turma: Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção, publicação: 02 Oct 2019
		 Em relação ao tópico em referência, alinho-me às razões de decidir da decisão de piso, motivo pelo qual, nos termos do art. 114, § 12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1634/2023, reproduzo no presente voto por concordar e adotar abaixo:
		 Como relatado, a Fiscalização considerou a incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de ajuda de custo por transferência de local de trabalho, registrados em folhas de pagamento, por não ter sido comprovada a transferência ou ainda por ter o valor pago extrapolado o previsto em normas da própria Fiscalizada, como consta no item 48 do Relato Fiscal:
		 48. Constatou-se nas Folhas de Pagamento do ano-calendário 2017, apresentadas pela Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatório Fiscal, que houve empregados que receberam mais de uma parcela por meio da rubrica “0057 – AJ CUSTO INSTALACAO”, sem que tais valores tenham integrado a base de cálculo de Contribuições Previdenciárias.
		 De sua parte, a defesa alegou que deve ser cancelado o Auto de Infração nesse ponto tendo em vista que sequer a Fiscalização indicou que a verba tinha caráter habitual e que a ajuda de custo em razão da transferência do empregado possui natureza indenizatória.
		 As razões da defesa não merecem prosperar.
		 É consabido que a Fiscalização tem o poder-dever de fiscalizar o adequado pagamento das contribuições previdenciárias e o cumprimento das respectivas obrigações acessórias, podendo exigir todos os documentos comprobatórios que entender necessários, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 33 da Lei 8.212/91:
		 Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 § 1º É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 § 2º A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 Nesse passo, por meio do Termo de Intimação Fiscal -TIF nº 04, a Fiscalização solicitou à empresa fiscalizada, entre outros, os seguintes esclarecimentos: a motivação dos pagamentos, sua periodicidade e os critérios para a escolha dos beneficiários; como era calculado o montante mensal destinado a cada trabalhador beneficiado; o fundamento legal para a intimada ter deixado de incluir os valores destinados aos trabalhadores por meio dessas rubricas no salário de contribuição mensal de cada beneficiário.
		 Em 01/06/2021, a Fiscalizada respondeu da seguinte forma aos questionamentos acima discriminados:
		 /
		 Relatou a Autoridade Tributária (no item 52) que, ao longo da Fiscalização, constatou-se que, em relação a alguns empregados, as folhas de pagamento de 2017 não indicavam ter havido transferência e/ou apontavam o pagamento/crédito de valores divergentes do estabelecido pelo padrão interno PG-0TP-00107, acima citado. Adicionalmente, era necessário que se verificasse se os empregados beneficiados em 2017 com a rubrica “0057 – AJCUSTO INSTALACAO” tinham ou não dependentes cadastrados. Por essa razão, por meio do Anexo IV do TIF nº 08, foi requerida a apresentação de elementos que demonstrassem a transferência e/ou de explicações acerca do cálculo do benefício.
		 Em que pese a empresa autuada tenha apresentado parte das informações solicitadas para apenas três trabalhadores, consta no item 55 do Relato Fiscal que, em relação aos demais empregados relacionados no Anexo IV do TIF nº 08, não restou demonstrada a transferência que justificaria a percepção do benefício pelo empregado e/ou a existência de dependentes cadastrados na Companhia que justificaria o recebimento pelo empregado de 2 (dois) salários-base e/ou não foi esclarecida a forma de cálculo do benefício.
		 Foi assinalado no item 56 do Relato Fiscal que a planilha “ANEXO IV - REGISTROS DA RUBRICA 0057 - AJ CUSTO INSTALACAO NA FP, SOLICITAÇÕES DE ELEMENTOS/ESCLARECIMENTOS E RESPOSTA DA FISCALIZADA”, anexa ao Relatório Fiscal, discrimina as situações verificadas pela Fiscalização, os elementos/esclarecimentos requeridos por meio do TIF nº 08, a resposta da TRANSPETRO, apresentada em 18/10/2021 e a conclusão da Fiscalização, ou seja, os elementos/esclarecimentos que deixaram de ser apresentados e, consequentemente, a base de cálculo de Contribuições Previdenciárias que deveria ter sido considerada pela Fiscalizada e não foi.
		 Em sede de impugnação a empresa se limitou a afirmar genericamente que a ajuda de custo em razão da transferência do empregado possui natureza indenizatória e que a Fiscalização sequer indicou que a verba tinha caráter habitual, sem contudo apresentar os elementos/esclarecimentos faltantes indicados pela Fiscalização, que deixaram de ser apresentados, conforme ANEXO IV do Relato Fiscal. O que fez foi pedir inoportunamente (como visto em capítulo anterior) novo prazo para apresentação de documentos.
		 Ao contestar situações apuradas pela Fiscalização, incumbe à empresa insurgente o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil.
		 Do mesmo modo, o Decreto nº 70.235/72 também atribuiu ao contribuinte, no inciso III do art. 16, o ônus de provar as alegações em oposição ao lançamento. O ônus da prova incumbe ao sujeito passivo que, em sua defesa, alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão tributária, afastando, assim, a infração e sua penalidade. E não basta fazer alegações genéricas. É preciso apresentar todos os documentos e os demais elementos probatórios e estabelecer uma relação entre tais documentos e o fato que se pretende provar.
		 Caberia à empresa apresentar, em sede de impugnação, os elementos/esclarecimentos faltantes indicados pela Fiscalização ao longo do procedimento fiscal, com vistas a demonstrar a ocorrência, de fato, das transferências que justificassem a percepção do benefício pelo empregado, assim como a existência de dependentes cadastrados na empresa que justificaria o recebimento pelo empregado de 2 (dois) salários-base, além de prestar adequadamente os esclarecimentos sobre a forma de cálculo do benefício.
		 Ante o exposto, neste aspecto, sem reparo a fazer no lançamento fiscal.
		 Assim, voto por manter o lançamento no ponto ora analisado.
		 Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre auxílio-creche e auxílio pré-escola.
		 A recorrente alega que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre os valores pagos a título de auxílio-creche e auxílio pré-escola, pois essas verbas têm caráter indenizatório e não salarial, conforme Súmula 310 do STJ e na Súmula 64 do CARF, que reconhecem a natureza indenizatória desses benefícios, em linha com o artigo 7º da Constituição Federal e o artigo 389 da Consolidação das Leis do Trabalho.
		 A Recorrente sustenta que forneceu documentação adequada durante o processo de fiscalização para comprovar a natureza indenizatória dos benefícios, mas a decisão de piso ignorou esses documentos e manteve a cobrança. Assim, reafirma que qualquer irregularidade na comprovação por parte dos empregados resultaria em desconto do valor pago, confirmando a impossibilidade de incidência da contribuição previdenciária sobre esses auxílios. 
		 No curso da fiscalização, a recorrente esclareceu, nas fls. 2261 e ss., que referenciou planilha com a relação de pagamentos aos beneficiários empregados a título de auxílio-creche e auxílio pré-escola, confirmando as informações de fls. 1736/2120:
		 1. Informamos que, sobre os apontamentos referentes aos recebimentos auxílio-creche x pré-escolar, o empregado pode inscrever seus dependentes em uma das duas modalidades e requerer reembolso do benefício à Transpetro, respeitando apenas a idade do beneficiário, que em caso de auxílio-creche, deverá ter até 36 meses. Para o recebimento do auxílio pré-escolar, poderá ser iniciado a partir do terceiro mês de vida, limitado até 5 anos, 11 meses e 29 dias do beneficiário ou até o término do ano letivo. Ressaltamos que o programa requer inscrição no benefício com o valor previsto para todo o ano letivo, podendo este sofrer alteração, cuja comprovação poderá ocorrer até o fim do primeiro semestre do ano seguinte.
		 Sobre os casos em que os valores apresentam divergência entre o benefício pago x comprovação, informamos que houve desconto no contracheque dos empregados sempre que houve pagamento a maior que o comprovado, conforme relatório anexo (Item_1.zip).
		 Detectamos ainda, casos em que muitos empregados realizaram as inscrições no benefício meses depois do início do ano letivo, acumulando valor do benefício para posterior comprovação retroativa, devendo ser avaliada a concessão e comprovação do benefício anualmente.
		 Além disso, verificamos que pode ter ocorrido na conferência, um equívoco na documentação para empregados com mais de um dependente. Para corrigir tal situação, encaminhamos listagem final com todos os dependentes dos empregados, conforme relatório anexo (Item 1.zip).
		 Portanto, as divergências apontadas não se justificam, considerando as explicações e relatórios de folha de pagamento e dependentes apresentados, que comprovam os pagamentos, reembolsos ao titular e efetivos descontos quando necessários.
		 Segundo o relatório da fiscalização (fls. 129 e ss.), nas folhas de pagamento da TRANSPETRO, foram identificados créditos/pagamentos sob as rubricas 0V01 - AUXÍLIO CRECHE e 0V03 - AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. O autor do feito fiscal selecionou, por amostragem, alguns empregados e solicitou as certidões de nascimento dos filhos/enteados e os comprovantes de despesas correspondentes. Em 01/06/2021, a Recorrente comprovou a correção dos valores para alguns empregados, apresentando os documentos necessários. No entanto, para a maioria dos empregados amostrados, houve falhas como a falta de certidões de nascimento, filhos/enteados sem idade para justificar os benefícios, ausência de comprovantes de despesas ou despesas anuais inferiores aos valores pagos em 2017.
		 No entanto, observa-se que, na impugnação, a recorrente não juntou documentos complementares para contrapor os argumentos de ausência de comprovação dos fundamentos pelos quais poderiam ser pagos os referidos benefícios aos empregados da recorrente.
		 Em relação ao tópico em referência, considerando ausência de provas da regularidade dos pagamentos por falta de juntada de documentos complementares, especialmente em relação aos demais beneficiários dos pagamentos, alinho-me, novamente, às razões de decidir da decisão de piso, motivo pelo qual, nos termos do art. 114, § 12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1634/2023, reproduzo no presente voto por concordar e adotar abaixo:
		 Como visto, a Fiscalização considerou a incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de auxílio-creche e de auxílio pré-escolar, registrados em folhas de pagamento, percebidos em 2017, por empregados selecionados por amostragem pela Fiscalização. Embora a TRANSPETRO tenha sido regularmente intimada à apresentação de determinados elementos comprobatórios, neste aspecto, não houve a apresentação das certidões de nascimento e/ou de comprovantes das despesas com creche ou ensino pré-escolar relativamente a esses empregados, como consta no item 59 do Relato Fiscal:
		 59. Constatou-se nas Folhas de Pagamento ao longo de todo o ano de 2017, apresentadas pela Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatório Fiscal, que houve crédito/pagamento por meio das rubricas “0V01 - AUXILIO CRECHE” e “0V03 - AUXILIO PRE ESCOLAR”.
		 Em sua defesa, a impugnante assinalou que o lançamento é contrário ao entendimento adotado pelo CARF no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre as mencionadas rubricas. Apontou ainda jurisprudência do STJ.
		 Razão não lhe assiste.
		 Como foi multicitado no capítulo anterior, a Fiscalização tem a prerrogativa de verificar o adequado pagamento das contribuições previdenciárias e acompanhar o cumprimento das respectivas obrigações acessórias, podendo exigir todos os documentos comprobatórios que entender necessários, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 33 da Lei 8.212/9 transcritos anteriormente.
		 Consoante o item 60 do Relato Fiscal, dado o porte da TRANSPETRO, a Fiscalização selecionou por amostragem alguns empregados, em relação aos quais, por meio do TIF nº 05, foi solicitada a apresentação das certidões de nascimento dos filhos/enteados, bem como dos comprovantes das despesas que ensejaram o pagamento dos citados benefícios pela Fiscalizada.
		 Como relatado pela Auditora-Fiscal, em 01/06/2021, a Fiscalizada, apresentou a(s) certidão(ões) de nascimento e o(s)comprovante(s) de despesas relativos a alguns dos empregados listados no TIF nº 05 e logrou comprovar a correção dos valores a eles destinados em 2017 por meio das rubricas “0V01 - AUXILIOCRECHE” e “0V03 - AUXILIO PRE ESCOLAR”. Entretanto, conforme informado no item 61 do Relato Fiscal, em relação à maior parte dos empregados relacionados no TIF nº 05: (a) não houve a apresentação de todas as certidões de nascimento dos filhos/enteados; (b) os filhos/enteados não tinham idades que justificassem a percepção desses benefícios; (c) não houve a apresentação de comprovantes de despesas relativas a creche ou a ensino pré-escolar; e/ou (d) os comprovantes de despesas anuais apresentados ficavam aquém dos valores destinados aos empregados no ano de 2017.
		 Consta no item 62 do Relatório Fiscal que, em decorrência de a Fiscalizada não ter obtido êxito em comprovar os valores a título de Auxílio Creche e a Auxílio Pré-escolar em relação a diversos empregados relacionados no TIF nº 05, a Fiscalização, por meio do TIF nº 08, reiterou o pedido de apresentação de Certidões de Nascimento e/ou de comprovantes de despesas com creche ou ensino pré-escolar. Em atendimento ao TIF nº 09, que prorrogou o prazo para atendimento ao TIF nº 08, em 18/10/2021, a Fiscalizada não apresentou qualquer Certidão de Nascimento ou comprovante de despesas, limitando-se a prestar poucos esclarecimentos e a relacionar os dependentes para alguns empregados, inclusive alguns que não figuravam em qualquer dos Anexos do TIF nº 08.
		 Concluiu assim a Fiscalização (nos itens 67 e 68) que, portanto, a Fiscalizada não apresentou todos os comprovantes anuais de despesas requeridos por esta Fiscalização, além de ter deixado de apresentar diversas certidões de nascimento de dependentes que deveriam justificar a percepção dos benefícios por empregados selecionados por amostragem e relacionados nos anexos aos TIF nos 05 e 08. Por essa razão, valores apontados no TIF nº 08 foram considerados como base de cálculo de Contribuições Previdenciárias, assim como se lavrou Auto de Infração (CFL 35), por não apresentação de elementos regularmente solicitados pela Fiscalização.
		 Em sede de impugnação a empresa se limitou a defender genericamente a não incidência de contribuição previdenciária em relação a rubrica auxílio creche e auxílio pré-escola, com suposto amparo jurisprudencial. Além disso, afirmou que todos os documentos teriam sido apresentados e os fatos esclarecidos. Entretanto, inoportunamente (como visto em capítulo anterior) e a contrario sensu, postulou a concessão de prazo para apresentação dos documentos que se encontrariam em arquivo físico externo para que não houvesse dúvidas acerca das alegações então apresentadas.
		 Tenho que a alegada Súmula 310/STJ, que dispõe que o auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição, se aplica às situações em que fique comprovada e justificada, de acordo com a legislação de regência, a percepção do referido benefício pelo empregado, o que não ocorreu no caso em exame, como veremos.
		 Ao contestar situações apuradas pela Fiscalização, incumbe à empresa insurgente o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil.
		 Do mesmo modo, o Decreto nº 70.235/72 também atribuiu ao contribuinte, no inciso III do art. 161, o ônus de provar as alegações em oposição ao lançamento. O ônus da prova incumbe ao sujeito passivo que, em sua defesa, alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão tributária, afastando, assim, a infração e sua penalidade. E não basta fazer alegações genéricas. É preciso apresentar todos os documentos e os demais elementos probatórios e estabelecer uma relação entre tais documentos e o fato que se pretende provar.
		 Caberia à empresa, em sede de impugnação, apresentar os elementos/esclarecimentos faltantes indicados pela Fiscalização ao longo do procedimento fiscal, a saber, as certidões de nascimento e/ou de comprovantes de despesas com creche ou ensino pré-escolar, com vistas a justificar a percepção do respectivo benefício pelo empregado.
		 Ante o exposto, quanto às referidas rubricas, tenho que está correto o lançamento fiscal.
		 Pretensão de exclusão da contribuição previdenciária incidente sobre pagamentos a contribuintes individuais.
		 Dirigentes
		 Segundo o relatório da fiscalização (fl. 136 e ss.), no confronto das folhas de pagamento da TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que, em 2017, houve remunerações pagas ou creditadas pela TRANSPETRO a seus dirigentes que não foram informadas em nenhuma das GFIP dessas empresas.
		 Observou-se que, quando valores idênticos foram declarados em GFIP em meses muito próximos, a diferença entre a folha de pagamento da TRANSPETRO e as GFIP deixou de ser apurada. Por exemplo, isso ocorreu nas competências de 01/2017 e 02/2017 para ANTONIO RUBENS SILVA SILVINO e nas competências de 09/2017 e 11/2017 para FERNANDO GABRIEL COUTO KAMACHE.
		 Por outro lado, valores aparentemente declarados “a maior” em uma competência, sem relação direta com valores declarados “a menor” em competência próxima, não foram considerados para abatimento de parcelas não declaradas pela TRANSPETRO. Segundo o relatório, apenas por meio de uma fiscalização na PETROBRAS seria possível elucidar a natureza dos valores declarados por esta para os dirigentes da TRANSPETRO em GFIP. Por essa razão, valores declarados “a maior”, como na competência 04/2017 para FERNANDO GABRIEL COUTO KAMACHE e ROGERIO DAISSON SANTOS, foram desconsiderados pela fiscalização.
		 A tabela abaixo contém apenas as informações relativas aos dirigentes que tiveram “Apurar a diferença” no campo “Observação” da planilha “ANEXO XIII – DIRIGENTES – FOLHA DE PAGAMENTO X GFIP TRANSPETRO X GFIP PETROBRAS. As informações estão agrupadas por mês, já que todos os dirigentes estavam vinculados ao estabelecimento 02.709.449/0001-59 da TRANSPETRO: 
		 (...)/
		  A recorrente argumenta que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre os pagamentos efetuados a contribuintes individuais, uma vez que tais pagamentos são de natureza eventual e não habitual. Fundamenta-se na Lei nº 8.212/91 que sugere ser clara ao estabelecer que apenas os valores pagos de forma habitual e com caráter de remuneração devem ser incluídos na base de cálculo da contribuição previdenciária.
		 Além disso, a recorrente enfatiza que a fiscalização não apresentou provas suficientes para demonstrar a habitualidade dos pagamentos, elemento essencial para caracterizá-los como passíveis de incidência previdenciária.
		 Não assiste razão ao recorrente. A mera alegação genérica de ausência de habitualidade nos pagamentos não socorre a recorrente. Cabia, ao recorrente, atender ao ônus probatório que lhe compete, indicando as justificativas das diferenças de declarações “a maior” para confirmar que se referem aos valores declarados “a menor”, assim como demonstrar, indene de dúvidas, a correção das declarações realizadas no período.
		 Alinho-me, mais uma vez, à decisão de piso que, no meu entender, deve ser mantida irretocável:
		 Como visto, foram lançadas ainda as contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a contribuintes individuais, categorias 11 e 13, em razão de divergências encontradas entre as informações constantes nas folhas de pagamento, na GFIP e na DIRF.
		 Imperioso destacar, neste tópico, como visto acima, que está consignado no caput do art. 28 da Lei 8.212/91 que o salário de contribuição compreende a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo posto à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
		 Consoante indicado no § 2° do artigo 22 desta mesma lei, estão excluídas determinadas verbas da composição do salário de contribuição, desde que configuradas as situações legalmente previstas, nos termos do § 9° do seu artigo 28.
		 Com relação aos contribuintes individuais, categoria 11 (dirigentes), constatou a Fiscalização que alguns deles mantinham vínculo empregatício com a PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS – CNPJ: 33.000.167/0001-01, no período em que exerciam a função de dirigentes da TRANSPETRO e foram efetivamente informados em GFIP como empregados pela PETROBRAS em todo o ano de 2017 ou em parte dele. Contudo, no confronto das Folhas de Pagamento da TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que houve remuneração paga/creditada pela TRANSPETRO a seus dirigentes em 2017 que não foi informada em GFIP nem da TRANSPETRO nem da PETROBRAS, tendo sido lançadas as diferenças encontradas:
		 84. Ao longo de todo o ano de 2017, foram constatadas ainda divergências entre as Folhas de Pagamento, apresentadas pela Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatório Fiscal, as GFIP da TRANSPETRO, mencionadas no item (12.2) deste Relatório Fiscal e sua DIRF, discriminada no item(12.3) deste Relatório Fiscal.
		 85. Por meio do TIF nº 02, foram feitos alguns questionamentos acerca do tema. Em sua resposta datada de 31/03/2021, a TRANSPETRO informou que os segurados ANTONIO RUBENS SILVA SILVINO, FERNANDO GABRIEL COUTO KAMACHE, PAULO PENCHINA CORTINES PEREIRA, ROGERIO DAISSON SANTOS e ROGERIO FERNANDES FIGUEIRO mantinham vínculo empregatício com a PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS – CNPJ: 33.000.167/0001-01 no período em que exerciam a função de dirigentes da TRANSPETRO.
		 86. Com base na informação prestada, durante a Ação Fiscal, foram realizadas consultas ao Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS relativas aos mencionados segurados, constatando-se que eles efetivamente foram informados em GFIP como empregados pela PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS – CNPJ: 33.000.167/0001-01 em todo o ano de 2017 ou em parte dele. Encontram-se anexas a este Relatório Fiscal as consultas realizadas que informam os Salários de Contribuição declarados pela PETROBRAS para os referidos trabalhadores. 
		 87. Contudo, no confronto das Folhas de Pagamento da TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que houve remuneração paga/creditada pela TRANSPETRO a seus dirigentes em 2017 que não foi informada em GFIP nem da TRANSPETRO nem da PETROBRAS.
		 88. Na planilha “ANEXO XI – DIRIGENTES – REGISTROS NA FOLHA DE PAGAMENTO”, anexa a este Relatório Fiscal, encontram-se discriminados todos os registros relativos aos dirigentes da TRANSPETRO obtidos em suas Folhas de Pagamento de 2017.
		 89. A planilha “ANEXO XII – DIRIGENTES – VALORES DECLARADOS PELA TRANSPETRO EM GFIP”, anexa a este Relatório Fiscal, elenca todas as informações relativas aos mencionados dirigentes declaradas pela TRANSPETRO em suas GFIP de 2017.
		 90. Na planilha “ANEXO XIII – DIRIGENTES – FOLHA DE PAGAMENTO X GFIP TRANSPETRO X GFIP PETROBRAS”, anexa a este Relatório Fiscal, discriminam-se os Salários de Contribuição de cada dirigente verificado nas Folhas de Pagamento da TRANSPETRO, informam-se os valores declarados pela TRANSPETRO e/ou pela PETROBRAS em GFIP e se conclui se há ou não apuração a realizar.
		 Em sua defesa, a impugnante se limitou a asseverar genericamente a inexigibilidade das contribuições previdenciárias sobre valores pagos de forma eventual. Ao contestar situações apuradas pela Fiscalização, incumbe à empresa insurgente o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda de constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil.
		 Ante o exposto, tenho que deve prevalecer o lançamento fiscal já que a Fiscalização apurou corretamente a contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos aos contribuintes individuais, categoria 11 (dirigentes), conforme detalhamento das diferenças apuradas na planilha “ANEXO XIII – DIRIGENTES – FOLHA DE PAGAMENTO X GFIP TRANSPETRO X GFIP PETROBRAS”:
		 (...)”
		 Autônomos
		 A decisão de piso assim se manifestou sobre as contribuições previdenciárias incidentes sobre os pagamentos realizados aos autônomos:
		 No que toca aos contribuintes individuais, categoria 13, constatou-se na DIRF da TRANSPETRO, discriminada no item (12.3) do Relatório Fiscal, que houve pagamentos a segurados contribuintes individuais (Categoria 13) que não constaram nas Folhas de Pagamento e/ou nas GFIP da TRANSPETRO de 2017:
		 95. Constatou-se na DIRF da TRANSPETRO, discriminada no item (12.3) deste Relatório Fiscal, que houve pagamentos a segurados contribuintes individuais (Categoria 13) que não constaram nas Folhas de Pagamento e/ou nas GFIP da TRANSPETRO de 2017. Acerca do assunto, foram realizados questionamentos à Fiscalizada no TIF nº 04.
		 96. Em atendimento à Intimação, em 01/06/2021, a TRANSPETRO apresentou esclarecimentos e alguns dos comprovantes de pagamento destinados às pessoas físicas citadas no Anexo I do TIF nº 04.
		 97. Mesmo após a resposta da TRANSPETRO, ainda restaram dúvidas acerca da natureza dos valores destinados às pessoas físicas elencadas no Anexo I do TIF nº 04, bem como quanto à correção das remunerações informadas pela TRANSPETRO em GFIP. Por essa razão, por meio do TIF nº 07, foram solicitados novamente comprovantes de pagamento e esclarecimentos acerca das informações em GFIP.
		 98. A planilha “ANEXO XIV - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - DIRF X GFIP TRANSPETRO”, anexa a este Relatório Fiscal, discrimina os valores verificados na DIRF e na GFIP por Contribuinte Individual.
		 Em sua defesa, a impugnante, da mesma forma, se limitou a asseverar genericamente a inexigibilidade das contribuições previdenciárias sobre valores pagos de forma eventual. Ao contestar situações apuradas pela Fiscalização, incumbe à empresa insurgente o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil.
		 Como registrado pela Fiscalização (no item 101 do Relato Fiscal), na tabela contida no item 100, apresentada a seguir (em que foram apuradas as diferenças entre os valores pagos aos segurados e os declarados em GFIP), observa-se que alguns segurados contribuintes individuais (categoria 13) sequer figuraram nas GFIP da Fiscalizada nas competências 01/2017, 02/2017, 03/2017, 05/2017, 06/2017, 07/2017, 09/2017 e 11/2017. Outros, embora declarados nas GFIP das competências 02/2017 e 08/2017, tiveram apenas parte de sua remuneração informada em GFIP.
		 (...) 
		 Ante o exposto, tenho que deve ser mantido integralmente o lançamento fiscal já que a Fiscalização apurou corretamente a contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos aos contribuintes individuais, categoria 13, e não declarados em GFIP ou declarados em valores inferiores aos pagos, conforme detalhamento das diferenças apuradas na tabela constante no item 100 do Relato Fiscal, acima transcrita.
		 Na fl 141 da fiscalização, a tabela abaixo resume os valores apurados relativamente a contribuintes individuais (Categoria 13), apresentando os montantes por estabelecimento e mês:
		 /
		 Como apontado na decisão de piso, não é consistente o argumento do recorrente em alegar que tais pagamentos não devem ser alvo de contribuição previdenciária se parte eram declarados em GFIP e outros sequer eram relacionados, mesmo que autônomos. Destarte, voto por manter integralmente o lançamento nesse particular..
		 Da multa de ofício de 75%. Alegação de confisco do percentual aplicado.
		 Em relação ao tópico em referência, alinho-me às razões de decidir da decisão de piso, motivo pelo qual, nos termos do art. 114, § 12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1634/2023, reproduzo no presente voto por concordar e adotar abaixo:
		 Como relatado, a fiscalização procedeu ao lançamento de ofício da multa de 75% sobre os valores das contribuições devidas, que não foram pagas pela empresa, nem declaradas em sua integralidade em GFIP, tendo como fundamento legal o art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Por outro lado, protestou a defesa que multa de ofício lançada, de 75% do valor do tributo supostamente devido, acrescida de juros, mostra-se exorbitante e desproporcional, configurando evidente confisco, em frontal violação dos preceitos constitucionais. Em decorrência, requereu ela fosse afastada em sua integralidade.
		 Cumpre registrar que não cabe ao órgão administrativo julgar sobre a ilegalidade de ato normativo ou inconstitucionalidade de lei, função esta que pertence ao Poder Judiciário. As normas têm presunção de constitucionalidade e de legalidade, motivo pelo qual cabe ao Auditor Fiscal cumpri-las, já que exerce atividade administrativa plenamente vinculada.
		 Nesse sentido, é o art. 26-A do Decreto 70.235/72, que regula o processo administrativo fiscal e a Súmula CARF nº 02:
		 Decreto 70.235/72:
		 Art.26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
		 Súmula CARF nº 02:
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 101-94876, de 25/02/2005 Acórdão nº 103-21568, de 18/03/2004 Acórdão nº 105-14586, de 11/08/2004 Acórdão nº 108-06035, de 14/03/2000 Acórdão nº 102-46146, de 15/10/2003 Acórdão nº 203-09298, de 05/11/2003 Acórdão nº 201-77691, de 16/06/2004 Acórdão nº 202-15674, de 06/07/2004 Acórdão nº 201-78180, de 27/01/2005 Acórdão nº 204-00115, de 17/05/2005.
		 Uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la sem perquirir acerca da justiça ou injustiça dos efeitos que gerou. O lançamento é uma atividade administrativa obrigatória e vinculada. Dessa forma, verifica-se a total obediência ao comando do art. 142, do Código Tributário Nacional.
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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relagdo a qual ndo restou comprovada a efetiva transferéncia do
empregado ou quando o valor pago extrapola o previsto nas normas da
prépria empresa.

AUXILIO-CRECHE. AUXILIO PRE-ESCOLA. PAGAMENTO EM DESACORDO
COM A LEGISLACAO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS E SOCIAIS. BASE
DE CALCULO. SALARIO DE CONTRIBUICAO. INTEGRACAO.

Se a empresa, uma vez intimada a apresentacdo de elementos
comprobatdrios exigidos pela legislacdo - certiddes de nascimento e/ou de
comprovantes das despesas com creche ou ensino pré-escolar - ndo os
apresenta regularmente, incidem contribuicdes previdenciarias sobre as
rubricas pagas a titulo de auxilio-creche e auxilio pré-escola.

ONUS DA PROVA.

Ao contestar situa¢des apuradas pela Fiscalizagdao, incumbe ao sujeito
passivo o Onus da prova quanto a existéncia de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos

@

9,: termos do artigo 373, inciso I, do Cddigo de Processo Civil/2015.
[a)

=

< o~

> ACORDAO

O

=

§ Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

5 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao
8 recurso.

Sala de SessOes, em 6 de agosto de 2024.

Assinado Digitalmente

Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto — Relator

Assinado Digitalmente

Cleberson Alex Friess — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Jose Marcio Bittes, Carlos
Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Yendis
Rodrigues Costa, Cleberson Alex Friess (Presidente).
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RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdao do crédito tributdrio por
meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Tratam-se de dois Autos de Infracdo referentes ao langamento de oficio, de infragGes a
legislacdo das contribuicdes sociais, com vistas a cobranga de obrigacdo tributdria
principal, relativa as contribuicdes sociais destinadas a Previdéncia Social, inclusive as
contribuicdes destinadas aos beneficios concedidos em razdao do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa resultante dos riscos ambientais do trabalho — GILRAT, bem como
as contribuicdes destinadas a outras entidades e fundos — terceiros, além de multa de
oficio e juros de mora, conforme extrato a seguir:

- Auto de Infragao
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA DA EMPRESA E DO EMPREGADOR

LAYRATURA
DEMAC - RIO DE JANEIRO 0718500.2020.00137
Local de Lowsturs. Bata o
8 Rio de Janeiro 19/12/2021 1718
< SUJEITO PASSIVO
Wame Lnpseaanial [
()] PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 02.709.443/0001-59
— jy— bimare Cormpiomerts
- AVENIDA PRESIDENTE VARGAS 328 02 AD 1
< ANDARES
> Dare CidsgandF cep
CENTRO RIO DE JANEIRO/RJ 20021060
E DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS
it Feceia Darf Rt
= CONTRIB RISCO AMBIENT/APOSENT ESPEC - LANG OF 2158 588.752,78
b JUROS DE MORA (€alcueces st 122621) 124.114,35
% MULTA PROPORCIONAL  ipassivei s Resugec) 441.563,28
e Recaita Oarf Naler
Q CP PATRONAL - CONTRIB EMPRESA/EMPREGADOR- L O 2141 8.800.656,36
O JURDS DE MORA  (caicusons s 135001) 1,579,294:;2
o) vaer
MULTA PROPORCIONAL  jpassiva s Fesugzn) 6.667.992,18
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 18.592.373,70
Valor por Extenso
DEZOITO MILHOES, QUINHENTOS E NOVENTA E DOQIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E TRES REAIS E

SETENTA CENTAVOS
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Auto de Infragdo
CONTRIBUIGAO PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS

LAVRATURA
s = =
DEMAG - RIO DE JANEIRO 0718500.2020.00137
e e ous n
Rio de Janeiro 19/12/2021 17:19
SUJEITO PASSIVO
Nome Empros sl MRS
PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 03.700.449/0001-69
o s pu— _—
AVENIDA PRESIDENTE VARGAS 328 02 A0 1 -
ANDARES
CENTRO RIO DE JANEIRO/RJ 20001060
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em R$
e =
CONTRIB TERC - FDEPM - LANGAMENTO DE OFICIO 2261 1.115.026.77
JUROS DE MORA  (cuiessdon s 122621, 235.305,79
MULTA PROPORCIONAL (passve e e 836.270,04
CONTRIB TERC - INCRA - LANCAMENTO DE OFICIO 3249 89.200,66
JUROS DE MORA  (Calcuados até 12/2021) 13.324,”[‘)‘;
MULTA PROPORCIONAL  (passve i i 66.900,45
r— o
CONTRIB TERC - SALARIO EDUCAGAO - LANG OFICIO 2164 1.115.026,77
i
JUROS DE MORA  (Calcuados até 12/2021) 235.305,79
e
MULTA PROPORCIONAL  (passie oo o) 836.270,04
o
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 4548.13030
st
QUATRO MILHOES, QUINHENTOS E QUARENTA E OITO MIL, CENTO E TRINTA REAIS E TRINTA E NOVE

CENTAVOS

No mesmo procedimento fiscal foi lavrado ainda mais um Auto de Infracdo, referente ao
lancamento de oficio, de infracGes a legislacdo das contribuicGes sociais, com vistas a

(@]
2 cobrancga de multas previdenciarias pelo descumprimento de duas obrigagdes acessorias:
o a primeira delas, com cddigo de fundamentacdo legal - CFL - 30, em razdo de a Fiscalizada
— . a .
< ter deixado de preparar, nas competéncias 01/2017 a 12/2017, folhas de pagamento que
Z contivessem todos os segurados a seu servico, incluindo os contribuintes individuais, bem
— como a integralidade de suas remuneragdes; e a segunda delas, com CFL 35, em virtude
= . . . N . .
w de a Fiscalizada ter deixado de apresentar a Receita Federal do Brasil - RFB - todos os
% elementos e esclarecimentos regularmente solicitados, consoante tela apresentada a
O seguir:
(@]
a B
Auto de Infragdo
MULTAS PREVIDENCIARIAS

LAVRATURA

DEMAG - RIC DE JANEIRO 0718500.2020. 00137

Rio de Janeiro 16122021 1719

SUJEITO PASSIVO

PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 02.709.448/0001-59

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS 328 0z A0 1M -

ANDARES

s —

CENTRO RIO DE JANEIRO/RJ 20091060

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em R$

MULTA REGULAMENTAR  (Passivel de Redugao) “ R-;:gg 31,8?9,‘"‘]‘;

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 31 .5?9,v1'mzr

Valor por Extanso

TRINTA E UM MIL, OITOCENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E DOZE CENTAVOS

Os trés Autos de Infragdo, referentes ao lancamento de oficio, incluindo a cobranga da
obrigacdo principal, juros de mora e multa de oficio, além das multas previdenciarias,
totalizaram o valor de RS 23.172.383,21.

Conforme consta do item 3 do Relato Fiscal, a agdo fiscal, amparada no Termo de
Distribuicdo do Procedimento Fiscal de Fiscalizagdao -TDPF-F n° 07.1.85.00-2020-00137-6,
teve como objeto a verificagdo do regular cumprimento da obrigagdo previdenciaria
(contribuicdo das empresas e equiparados), decorrente de remuneragdo paga, devida ou
creditada pelo sujeito passivo (doravante abreviadamente chamado de TRANSPETRO), a
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segurados empregados e a contribuintes individuais, bem como em relagdo a contribui¢do
previdenciaria sobre a receita bruta, instituida pela Lei n°® 12.546, de 14 de dezembro de
2011.

Neste processo foram apuradas as seguintes contribuicdes previdenciarias: aquela
prevista no artigo 22, inciso |, da Lei n® 8.212/1991; aquela devida em func¢&o do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos do ambiente de trabalho -
GILRAT, previstas no artigo 22, inciso ll, da Lei n° 8.212/1991, ajustadas pelo Fator
Acidentario de Prevencdo - FAP; e as destinadas a Outras Entidades e Fundos — OEF (item
4).

As contribuices mencionadas incidiram sobre os valores pagos ou creditados pela
empresa fiscalizada a empregados: (i) - a titulo de abono salarial, ndo desvinculado do
salario e ndo previsto em Convengdo Coletiva de Trabalho; (ii) - a titulo de ajuda de custo
por transferéncia de local de trabalho, quando n3o restou comprovada a transferéncia ou
o valor extrapolou o previsto em normas da prépria Fiscalizada; e (iii) - a titulo de auxilio-
creche e de auxilio pré-escolar, percebidos em 2017, por empregados selecionados por
amostragem pela Fiscalizagdo. Embora a TRANSPETRO tenha sido regularmente intimada a
apresentac¢do de tais elementos, ndo houve a apresenta¢do das certidoes de nascimento
e/ou de comprovantes das despesas com creche ou ensino pré-escolar relativamente a

@) esses empregados.
(o)
g No que tange a desoneracdo da folha da TRANSPETRO (substituicdo de parte de sua
= contribuicao previdenciaria sobre a folha de pagamento pela contribuicdo previdenciaria
< . . . o .
> sobre a receita bruta de servigos), nos itens 22 e 23 do Relatdrio Fiscal consta que o
o enquadramento da empresa na Lei n° 12.546/2011 decorre do exercicio de atividade de
|_ el ’ ~ .
= transporte maritimo, passivel de desoneragdo parcial, nos termos do § 3° do art. 8° da
I-IJ . . .. . ~ ’ . .
s referida lei. Verificou-se na Escrituragdo Contdbil Fiscal - ECF da TRANSPETRO do ano-
8 calendario 2017, implementada pela Instrucdo Normativa RFB n° 1.422, de 18 de
(@] dezembro de 2013 (publicada no DOU de 20 de dezembro de 2013), que foram obtidos os
(@) . . ;o N
seguintes percentuais passiveis de substitui¢do:
a7 feul1 7 mar17 abr17 mail17 Jun17
Receita Bruta Total, conforme ECF (A) 623.969.744,50 590.745.763,05 642.952932,70 620.876.537.80 700.666.969,38 600.807.635,31
Receita Bruta passivel de substituicio CPRB (B) 75.718.963.94 73.111.038.40 T2.461.671.75 76.909.159.53 73310995 71.197.242.28
Percentual da RE passivel de substiuigio (C) = (B} / (4) 12.14% 12,19% 11.27% 12.39% 10,55% 11,85%
Percentual da RE NAO passivel de subsituicio (D) = 100% - (=] B7.86% 87.81% 88,73% BT61% 89,45% 88,15%
juT ago/17 set7 out7 nowi1 7 dez7
Receita Bruta Total, conforme ECF (A) 595.583.410.28 596.042.044.45 635.659.980.61 631.383.370.68 587.950.978.25 E77.763.524.79
Receita Bruta passivel de substiluicio CPRB (B) 7447578618 100500 750,20 8711878003 83 13153043
Percentual da RE passivel de substitviglo (C) = (B} J (A) 0,00% 0,00% 11,72% 15,98% 14,82% 12,27%
Percentuzl da RB NAO passivel de subsiituigio (D) = 100% - (C) 100.00% 100,005 83.28% 84.02% 85,18% 87.73%

Foi relatado, no item 24 do Relato Fiscal, que, apds detalhadas as razGes para a apuragao
das parcelas como fato gerador de contribui¢cdes previdencidrias e discriminadas as bases
de calculo mensais por estabelecimento, foram feitas as dedu¢des conforme as planilhas
anexas, calculadas com base nos percentuais de substituicdo presentes na tabela do item
anterior.

Consta no item 86 do Relatério Fiscal que, a partir do confronto das Folhas de Pagamento
da TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que houve
remuneracdo paga/creditada pela TRANSPETRO a seus dirigentes (contribuintes
individuais categoria 11) em 2017, que ndo foi informada nem na GFIP da TRANSPETRO,
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nem na GFIP da PETROBRAS, e entdao foram langadas as respectivas contribui¢cdes, apos
realizagdo de intimagGes com pedidos de esclarecimentos a empresa.

Conforme item 95 do Relatdrio Fiscal, constatou-se ainda, na DIRF da TRANSPETRO,
discriminada no item 12.3, que houve pagamentos a segurados contribuintes individuais
(categoria 13) que ndo constaram nas folhas de pagamento e/ou nas GFIP da
TRANSPETRO de 2017, e assim foram langadas as respectivas contribuicbes, apos
realizagdo de intimagdes com pedidos de esclarecimentos a empresa.

Foi ainda formalizada uma Representagdo Fiscal para Fins Penais, RFFP, processo
COMPROT n° 16682.721558/2021-73, em que se deu noticia ao Ministério Publico Federal
da suposta ocorréncia de crime de sonegagdo de contribuicdo previdenciaria, previsto no
artigo 337-A, incisos | e Ill, do Decreto Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (publicado
no DOU de 31 de dezembro de 1940), acrescentado pela Lei n°® 9.983, de 14 de julho de
2000 (publicada no DOU de 17 de julho de 2000).

Da Impugnagao.

Irresignado com a acusacio fiscal de que tomou ciéncia em 20/12/2021, por meio de sua
caixa postal, considerada seu domicilio tributario eletrénico (DTE) perante a RFB (a fl.
2346), o sujeito passivo apresentou impugnacdo (as fls. 2353/2381), em 19/01/2022,
conforme a fl. 2352, aduzindo os seguintes fundamentos de fato e de direito:

Abono Pecuniario.

Assinalou a defesa, em sede de impugnacdo, que a natureza da verba deve ser verificada
de acordo com o documento que criou a obrigacdo de pagamento (acordo coletivo) e com
a forma do pagamento em si (em uma Unica parcela):

“ ... a natureza da verba deve ser verificada de acordo com o documento que criou
a obrigacdo de pagamento e com a forma do pagamento em si. No caso, a
obrigacdo de pagamento foi criada por meio do Acordo Coletivo que previu

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

expressamente a desvinculagdo do valor ao salario, sendo que o abono foi pago em
uma unica parcela, ndo havendo a necessaria habitualidade para fins de incidéncia
da contribuicdo previdenciaria.”

Apontou o entendimento pacifico fixado pelo Superior Tribunal de Justica e, considerando
que a verba foi paga em carater eventual e estava prevista em acordo coletivo, ndo é
cabivel a pretensdo da llustre Fiscalizagao.

Aduziu a empresa insurgente que deve ser julgada procedente a presente Impugnagdo e
cancelado o Auto de Infragdo no que se refere a verba sobre a rubrica "ABONO
PECUNIARIO", em razdo da impossibilidade de incidir contribuicdo previdenciaria na
hipétese.

Ajuda de custo - transferéncia de local de trabalho.

Aduziu a impugnante que a verba, que se pretende cobrar a contribuicdo previdenciaria,
ndo possui o carater habitual necessario para que haja a incidéncia pretendida, devendo
ser cancelado o Auto de Infragdo também nesse ponto.

Alegou que no item 57, do Relatdrio Fiscal, indicou-se que o pagamento da verba foi feito
de forma claramente nio habitual e com o intuito indenizatério por prdpria natureza e
como o préprio nome indica. Acrescentou que nos casos em que foram realizados mais de
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um pagamento desta rubrica, trata-se de mais de uma mudanga feita pelo funcionario
numM mMesmo ano.

Arguiu que de acordo com artigo 457, § 2°, da Consolidagdo das Leis do Trabalho é
expresso ao prever que a ajuda de custo, ainda que habitual, ndo constitui base de calculo
para qualquer verba trabalhista ou previdenciaria.

Acrescentou que no mesmo sentido o artigo 28, § 9°, alinea g, da Lei n® 8.212/91 afasta a
incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre valores pagos a empregado que tenha sido
transferido de local de trabalho, a titulo de ajuda de custo.

Desta forma, assinalou, tendo em vista que sequer Fiscalizagdo indicou que a verba era
quitada em carater habitual e que a ajuda de custo em razdo da transferéncia do
empregado possui natureza indenizatéria, deve ser cancelado o Auto de Infragdo nesse
ponto.

Auxilio creche e auxilio pré-escolar. Simula 310 do STJ.

Aduziu que a decisdo adotada no Relatdrio Fiscal é contraria ao entendimento adotado
pelo CARF no sentido de que ndo incide contribuigdo previdenciaria sobre a o auxilio
creche, o que se estende ao auxilio pré-escola.

Apontou neste sentido o Acérddo 9202-009.564 (numero do processo:
13971.000770/2008-82, data de publicagdo: 23/07/2021).

Sumula CARF n2 64. Aprovada pela 22 Turma da CSRF em 29/11/2010

Ndo incidem contribuicGes previdencidrias sobre as verbas concedidas aos segurados
empregados a titulo de auxilio-creche, na forma do artigo 7, inciso XXV, da Constituicdo
Federal, em face de sua natureza indenizatéria.

Assinalou ainda que a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a firmou entendimento
no sentido de que o auxilio-creche funciona como indenizagdo, nao integrando, portanto,
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o saldrio de contribuicdo para a Previdéncia (Simula 310/ST)).

Indicou a defesa que tal auxilio é concedido com a finalidade de dar cumprimento ao
artigo 7°, da Constituicdo Federal e ao artigo 389, da Consolidagao das Leis do Trabalho e
nos termos autorizados pelo Ministério do Trabalho por meio do artigo 1°, Portaria n°
3.296/86, tendo como Unica condicdo a previsdo em Acordo ou Convengdo Coletiva do
Trabalho, que foi devidamente observada pela impugnante.

Acrescentou a defesa que durante o processo de fiscalizagdo a impugnante encaminhou a
Fiscalizacdo os documentos solicitados que possuia em arquivo eletronico, sendo que os
documentos ndo enviados se encontram em arquivo fisico externo e, em razdo das
medidas sanitarias do Covid-19, ainda n&o foi possivel a obtencao.

Informou a Impugnante que ja solicitou a empresa terceirizada a obtengdo dos
documentos fisicos faltantes e tdo logo sejam localizados serdo anexados ao presente
processo administrativo com o intuito de atender a solicitagdo integral e demonstrar de
forma robusta a ndo incidéncia de contribuicdo previdenciaria em relacgdo a tais verbas.

Arguiu que a conduta adotada pela Impugnante caso ndo ocorra a apresentagdo pelo
empregado do documento escolar é a realizagdo de desconto do valor pago a titulo do
beneficio, o que apenas confirma que em qualquer hipdtese é completamente incabivel a
incidéncia da contribuicdo previdenciaria.
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Concluiu a defesa que, em qualquer hipdtese analisada, a incidéncia de contribuigdo
previdenciaria é incabivel, pois ou foi comprovado o enquadramento para recebimento do
beneficio no ano seguinte ao do recebimento ou foi realizado o respectivo desconto.

Diante de todo o exposto, requereu fosse cancelado o Auto de Infracdo em relagdo a tal
rubrica, tendo em vista o entendimento pacifico do Superior Tribunal de Justica sobre a
nao incidéncia de contribuigdo previdencidria em relagdo a rubrica auxilio creche e auxilio
pré-escola, bem como em razdo de todos os documentos apresentados e fatos
esclarecidos. Em paralelo, a Impugnante requereu a concessdo de prazo para
apresenta¢do dos documentos que se encontram em arquivo fisico externo para que ndo
haja duvidas acercas das alegacdes ora apresentadas.

Da inexigibilidade das contribuicbes previdencidrias sobre valores pagos de forma
eventual.

Arguiu a defesa que a norma legal diz que ndo integram o saldrio de contribuicdo as
importancias "recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do saldrio", fazendo referéncia ao termo expressamente. Aquilo que
induvidosamente tem essa natureza. Ndo se referiu a prova do ato. Tudo a revelar que é
da Administragdo o 6nus de provar o contrario.

Protestou que a presungdo de boa-fé do contribuinte permite também concluir que ndo
houve motivagdo sua no sentido de pagar saldrio sob outra rubrica como meio de escapar
a imposicdo fiscal. Passar a dizer que as verbas pagas sob as rubricas apontadas no
Relatdrio Fiscal seriam nada além do que saldrio induziria a plena ofensa ao artigo 110, do
Cadigo Tributario Nacional, segundo o qual a lei tributaria ndo pode alterar a definigdo, o
conteudo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado.

Acrescentou que ndo se cogita, ademais, de uma interpretagdo que leve a conclusdo de
que qualquer pagamento sujeitaria a empresa a incidéncia de contribuicGes
previdenciarias, pois a lei é expressa ao excepcionar, por exemplo, as verbas de natureza
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indenizatéria e pagas sem habitualidade, mas em qualquer caso, era 6nus da fiscalizagao
provar o contrdrio. Entretanto, a partir dos documentos e esclarecimentos apresentados
nao foram apontados quaisquer elementos de prova que pudessem levar a conclusdo de
que haveria ma-fé por parte da Impugnante ou que os valores indicados teriam sido
quitados com habitualidade.

Aduziu ainda que os pagamentos realizados sob os titulos indicados no Relatdrio Fiscal,
por sua prépria natureza, e pela eventualidade dos pagamentos, ndo sdo contraprestagdo
pelos servicos prestados por cada empregado e colaborador da impugnante, dai a
impossibilidade de se determinar o recolhimento das verbas previdencidrias sobre esses
valores.

Assinalou que lei nada diz sobre os critérios de habitualidade e tampouco existe, por
exemplo, recursos julgados sob o regime dos repetitivos para lastrear a conduta das
partes sobretudo em relagdo ao tempo em que ocorreram os fatos relevantes para o
deslinde desse processo.

Alegou que a permissdo a Fiscalizagdo para alargar a base de calculo de um tributo sem
qgue haja uma base concreta e que se respeite a seguranca juridica importard em ofensa a
legalidade, nos termos do artigo 97, incisos | e I, e 114, do Cédigo Tributario Nacional.

Concluiu que a prescrigdo contida no artigo 457, da Consolida¢do das Leis do Trabalho,
mesmo antes da alteracdo dada pela Lei n° 13.467/2.017, ja estabelecia que deveria estar
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compreendido na remuneragdo do empregado somente os valores pagos como
contraprestacgdo, que é o saldrio propriamente dito.

Da penalidade aplicada. Alegacao de confisco do percentual aplicado.

Assinalou a defesa que multa de oficio, de 75% do valor do tributo supostamente devido,
acrescida de juros, mostra-se exorbitante e desproporcional.

Destacou a impugnante que exigir multa em razdo do ndo recolhimento do referido
tributo, quando este ndo era devido, como pretende a Receita Federal, no caso em
comento, caracteriza manifesto confisco, em frontal violagdo dos preceitos
constitucionais, restando evidente a nulidade da presente cobrancga, diante da patente
violagdo ao principio da proporcionalidade e do principio do ndo-confisco (ndo utilizar
tributo com efeito de confisco).

Citou doutrina e jurisprudéncia.

Desta forma, protestou que a exclusdo da penalidade aplicada a impugnante é medida
gue se imp0&e diante da patente violagcdo ao principio da proporcionalidade e do principio
do nao-confisco.

Dos pedidos

1) Diante de todo o exposto, considerando que restou fartamente demonstrado ndo haver
qualquer valor devido a titulo de contribuicdo previdenciaria pela Impugnante, assinalou
que deve ser cancelado o Auto de Infragdo;

2) A impugnante protestou pela producgdo de provas, bem como pela concessdo de prazo
para apresentagdo da documentacdo que se encontra em arquivo fisico externo e que
ainda ndo foi possivel a obteng¢do em razdo da pandemia de Covid-19; e

3) Em qualquer hipodtese, requereu fosse afastada a multa em sua integralidade, por ter
sido fixada em percentual abusivo e desproporcional, configurando evidente confisco.
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Ressalte-se que a impugnacdo deixou de contestar o Auto de Infracdo relativamente
a cobranca de multas previdencidrias pelo descumprimento de duas obriga¢des acessorias: CFL -
30 e CFL - 35.

A decisdao de piso foi desfavoravel a pretensdao impugnatéria, conforme ementa
abaixo transcrita:
Assunto: Contribui¢des Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2017
CONTRIBUICAO PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

S3do devidas as contribuicGes previdencidrias, parte da empresa, incidentes sobre as
remuneragdes pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes
individuais que |he prestam servigos.

CONTRIBUIGAO PARA O GILRAT. REMUNERACAO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.

Sdo devidas as contribui¢cdes para o financiamento dos beneficios concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, incidentes sobre o total da remuneragdo dos segurados empregados.
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ABONOS. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLACAO. CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS E SOCIAIS. BASE DE CALCULO. SALARIO DE CONTRIBUIGAO.
INTEGRACAO.

Ndo integram o salario de contribuicdo, exclusivamente, os abonos expressamente
desvinculados do saldrio por forga de lei. Integram o saldrio de contribui¢do, os abonos
nao desvinculados do saldrio e ndo previstos em Convengado Coletiva de Trabalho.

AJUDA DE CUSTO. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A LEGISLACAO. CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS E SOCIAIS. BASE DE CALCULO. SALARIO DE CONTRIBUICAO.
INTEGRACAO.

N3o integra o salario de contribui¢do, exclusivamente, a ajuda de custo, em parcela Unica,
recebida exclusivamente em decorréncia de mudancga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da Consolidagdo das Leis do Trabalho. Integra o saldrio de
contribuicdo, a ajuda de custo, em relagdo a qual ndo restou comprovada a efetiva
transferéncia do empregado ou quando o valor pago extrapola o previsto nas normas da
propria empresa.

AUXILIO-CRECHE. AUXILIO PRE-ESCOLA. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A
LEGISLAGAO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS E SOCIAIS. BASE DE CALCULO. SALARIO
DE CONTRIBUIGAO. INTEGRAGAO.

Se a empresa, uma vez intimada a apresentacdo de elementos comprobatdrios exigidos
pela legislagdo - certiddes de nascimento e/ou de comprovantes das despesas com creche
ou ensino pré-escolar - ndo os apresenta regularmente, incidem contribuicGes
previdenciarias sobre as rubricas pagas a titulo de auxilio-creche e auxilio pré-escola.

ONUS DA PROVA.

Ao contestar situagOes apuradas pela Fiscalizagdo, incumbe ao sujeito passivo o 6nus da
prova quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a
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Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso Il, do Cédigo de Processo
Civil/2015.

Cientificados da decisdo de primeira instancia em 17/02/2023, o sujeito passivo
interpds, em 17/03/2023, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

1) Pretensdo de exclusdo da contribuicdo previdenciaria incidente sobre o abono
pago:
- A Turma Julgadora desconsiderou que o abono pecunidrio previsto em Acordo

Coletivo ndo deve ser incorporado ao saldrio e, portanto, ndo incide contribuicdo
previdenciaria.

- Jurisprudéncia do STJ e do CARF apoia a ndo incidéncia da contribuicdo
previdenciaria sobre abonos pagos de forma ndo habitual e em parcela Unica.

- O fato do Acordo ser Coletivo e ndo uma Convencao Coletiva ndo é relevante para
a incidéncia da contribuicao previdenciaria.
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2) Pretensdo de exclusdo da contribuicdo previdencidria incidente sobre valores

pagos a titulo de ajuda de custo por transferéncia de local de trabalho:

- Argumenta-se que a ajuda de custo paga em razdo de transferéncia de local de
trabalho é de natureza indenizatéria e ndo habitual, portanto, ndo deve incidir
contribuicdo previdenciaria.

- O artigo 28, § 99, da Lei n? 8.212/91, e a Consolidagdo das Leis do Trabalho, que
excluem a ajuda de custo, mesmo habitual, da base de cdlculo da contribuicdo
previdenciaria.

3) Pretensdo de exclusdo da contribuicdao previdencidria incidente sobre auxilio-

creche e auxilio pré-escola:

- O auxilio-creche funciona como indenizacdo e ndo integra o salario de
contribuicdo para a Previdéncia, conforme a Simula 310 do STJ e a Simula CARF 64.

- A Recorrente apresentou documentagdo comprovando o cumprimento das
exigéncias do Acordo Coletivo de Trabalho e a natureza indenizatdria do beneficio.

4) Pretensdo de exclusdo da contribuicdo previdencidria incidente sobre

pagamentos a contribuintes individuais.

VOTO

- Os valores pagos de forma eventual, sem habitualidade, ndo devem ser
considerados para a incidéncia de contribuicdo previdencidria.

- A presuncao de boa-fé do contribuinte foi desconsiderada, sendo que a legislagao
atribui a administracao o 6nus de provar o contrario.

5) Da multa de oficio de 75%. Alegacdo de confisco do percentual aplicado:

- A imposicdo da multa de 75% é desproporcional e configura confisco, violando o
principio da proporcionalidade e o principio do ndo-confisco;

- A multa deve considerar o possivel dano causado ao erdrio e a boa-fé do
contribuinte, com jurisprudéncia apoiando a reducdo de multas excessivas.

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos intrinsecos e

extrinsecos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.
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Pretensao de exclusdo da contribui¢do previdenciaria incidente sobre o abono
pago.

O recorrente sustenta que a contribuicao previdencidria ndo deve incidir sobre o
abono pecuniario previsto em Acordo Coletivo, pois essa verba nao se incorpora ao saldrio e ndo é
paga de forma habitual, conforme jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica (STJ) e deste
CARF, os quais reconhecem a ndo incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre abonos pagos
em parcela Unica e com natureza indenizatdria. Além disso, defende que o fato de o abono estar
previsto em Acordo Coletivo, e ndo em Convengao Coletiva, ndo altera a sua natureza nao salarial
e, portanto, ndo justifica a incidéncia da contribuicao previdenciaria.

Em que pese a maior parte dos valores (mais de 93% do total da rubrica) ja havia
sido paga antes da assinatura de acordo coletivo, para o recorrente, a decisdo de piso ignorou a
correta interpretacdo do referido instrumento, o qual condiciona que ndo integram a
remunerag¢ao do empregado.

A decisao de piso foi assim prolatada:

Como visto, a Fiscalizacdo considerou a incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre os valores pagos ou creditados pela empresa fiscalizada a
empregados a titulo de abono salarial, aos empregados maritimos, nao
desvinculado do salario e ndo previsto em Convengdo Coletiva de Trabalho, nos
meses de agosto, setembro e dezembro de 2017, conforme registrado em folha
de pagamentos, de acordo com o relatado no Relatdrio Fiscal: “Constatou-se nas
Folhas de Pagamento de 08/2017, de 09/2017 e de 12/2017, apresentadas pela
Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatério Fiscal, que houve
crédito/pagamento da rubrica "1467 - Abono ACT" aos empregados maritimos,
nos totais abaixo relacionados:”

Competéncia Valor total na FP
agol17 39.789.936,16
set17 254255654
dez/17 14.646,81

()

De acordo com a legislagdo que rege a matéria e nos termos do relato fiscal, ndo
integram o saldrio de contribuigcdo, exclusivamente, os abonos expressamente
desvinculados do salario por forca de lei.

Como efeito, como se sabe, consta no caput do art. 28 da Lei 8.212/91 que o
salario de contribuicdo compreende a totalidade dos rendimentos pagos, devidos
ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer
pelo tempo posto a disposicio do empregador ou tomador de servicos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdao ou acordo coletivo de
trabalho ou senteng¢a normativa.

H 12



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2102-003.432 — 22 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.721545/2021-02

Conforme indicado no § 2° do artigo 22 da Lei n° 8.212/1991, esta mesma lei
exclui determinadas verbas da composicdo do salario de contribuicdo, desde que
configuradas as situacdes legalmente previstas, nos termos do § 9° do seu artigo
28:

Lei n°8.212/1991
"Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuigao:

para o empregado e trabalhador avulso: a remuneracdo auferida em uma
ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos,
devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes
de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servicos nos termos da
lei ou do contrato ou, ainda, de convencado ou acordo coletivo de trabalho
ou sentenca normativa; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)"

(...

"§ 9° Nao integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente: (Redagdo dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

(...)
e) as importancias: (Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 1997)

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salario;

g) a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em
decorréncia de mudancga de local de trabalho do empregado, na forma do
art. 470 da CLT; (Redagdo dada pela Lein® 9.528, de 10.12.97).

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado e o
reembolso creche pago em conformidade com a legislagdo trabalhista,
observado o limite maximo de seis anos de idade, quando devidamente
comprovadas as despesas realizadas; (Incluida pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

(grifou-se)

Observe-se que no § 9°, alinea e, item 7, do art. 28, acima transcrito, consta que
ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei, exclusivamente, as
rubricas pagas a titulo de abono salarial, expressamente desvinculadas do salario.

Na espécie, constata-se que os valores pagos a titulo de abono salarial foram
pactuados, por meio de aditivo ao Acordo Coletivo (ACT 2015-2017), ndo por
meio de Convengdo Coletiva de Trabalho (como se verd que deveria sé-lo), nos
seguintes termos:

E 13
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A Companhia pagara a todos os empregados maritimos admitidos até 31 de
outubro de 2016, aprovados em processo seletivo publico ou contratados
por prazo determinado e que estejam em efetivo exercicio na data da
assinatura do Termo Aditivo, dois Abonos Pecunidrios, sem compensacdo e
ndo incorporados aos respectivos saldrios, nos valores correspondentes a
uma remuneracdao do empregado, cada abono. Ndo serdo considerados
naguela data como tempo de efetivo exercicio os periodos de afastamentos
por doenca ndo ocupacional acima de 6 (seis) meses, por acidente de
trabalho ou doenca ocupacional acima de 6 (seis) meses e os referentes a
licenga sem vencimentos, exceto nos casos previstos conforme o disposto
no paragrafo 29, do artigo 543 da Consolidacao das Leis do Trabalho - CLT, e
nos limites da Lei. Os dois abonos serdo pagos logo apds a assinatura do
presente Termo Aditivo ao ACT 2015/2017.

Inicialmente cumpre assinalar, como mencionado pela Fiscalizacdo, e como consta
na tabela do item (25) do Relatdrio Fiscal, que o referido Aditivo o Acordo
Coletivo (ACT 2015-2017), foi assinado em 08/09/2017, mas a quase totalidade
dos valores, a este titulo, ja havia sido creditada/paga em agosto de 2017.

Ou seja, a maior parte dos valores (mais de 93% do total da rubrica) ja havia sido
creditada/paga em agosto de 2017, antes mesmo da assinatura de qualquer
pacto, acordo ou convencdo coletiva de trabalho.

Outro ponto destacado pela Fiscalizacdo é que o Aditivo ao ACT 2015/2017
representou, de fato, uma reducdo ou extincdo de parcelas remuneratdrias
percebidas habitualmente por empregados maritimos, conforme pode ser
verificado nos itens 6, 7, 8 e 10 do referido Aditivo. Em contrapartida, como forma
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de compensacdo, a TRANSPETRO ofereceu o crédito/pagamento de dois abonos
pecunidrios, cada um em montante equivalente a uma remuneragdao de cada
empregado maritimo (vide item 11 do citado Aditivo).

Esse entendimento é corroborado pelos trechos da "Mensagem Circular Petrobras
e Transpetro n° 34/2017 Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2017", obtida no site
www.sindradio.org.br/centelha.htm. Observa-se que a TRANSPETRO ofereceu o
abono pecuniario ‘para compensar a auséncia de reajuste na remuneragdo final
em 2016 e 2017'. Caso a proposta fosse aceita, “o pagamento de abono no valor
equivalente a 2 (duas) remunerag¢ées do empregado” seria "pago em parcela
Unica no dia 31/8”.

Ou seja, para compensar a auséncia de reajuste na remuneracgao final em 2016 e
2017 a empresa propde o pagamento de abono no valor equivalente a 2 (duas)
remunerac¢des do empregado, a ser pago em parcela Unica no dia 31/8, caso a
proposta seja aceita.

Isto posto, ndo ha duvida que os abonos pecunidrios concedidos pela
TRANSPETRO a seus empregados maritimos em 2017 ndo atenderam ao previsto
no item 7, da alinea "e", do § 9°, do art. 28 da Lei n° 8.212/1991, vigente no
periodo fiscalizado, acima transcrito. Da mesma forma, os abonos pecuniarios em
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comento também ndo atenderam aos textos vigentes do Decreto n° 3.048/1999 e
da Instrucdo Normativa IN RFB n° 971/2009.

E que a legislacdo de regéncia acima assinalada determinava que os abonos
deveriam ser expressamente desvinculados do salario por forga de lei.

Neste sentido, a IN RFB 971/2009, de 13 de novembro de 2009 (publicada no DOU
de 17 de novembro de 2009), na redacgdo vigente a época dos fatos, corrobora,
em seu art. 58, § 12, que para que verbas pagas ou creditadas sejam excluidas da
base de cdlculo de contribuicdes previdenciarias deveriam ser preenchidos
requisitos prescritos na legislacdo de regéncia:

Art. 58. N3do integram a base de calculo para fins de incidéncia de
contribuigdes:

(...

XXX - 0 abono Unico previsto em Convencdo Coletiva de Trabalho, desde
que desvinculado do saldrio e pago sem habitualidade. (Incluido(a) pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n2 1453, de 24 de fevereiro de 2014).

Pardgrafo Unico. As parcelas referidas neste artigo, quando pagas ou
creditadas em desacordo com a legislacdo pertinente, integram a base de
calculo da contribuicdo para todos os fins e efeitos, sem prejuizo da
aplicacdo das cominagdes legais cabiveis.

§ 12 As parcelas referidas neste artigo, quando pagas ou creditadas em
desacordo com a legislacdo pertinente, integram a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria para todos os fins e efeitos, sem prejuizo da
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aplicacdo das cominagdes legais cabiveis. (Reda¢do dada pelo(a) Instrugdo
Normativa RFB n2 1867, de 25 de janeiro de 2019)

(grifou-se).

Ndo bastasse a inexisténcia do requisito da “expressa desvinculagdo do abono ao
salario” pontuada acima, ainda estad consignado no inciso XXX, do art. 58, da IN
RFB 971/2009, acima sublinhado, que apenas ndo integrava a base de calculo para
fins de incidéncia de contribuicdes previdencidrias o abono Unico previsto em
Convencdo Coletiva de Trabalho, desde que desvinculado do saldrio e pago sem
habitualidade.

Neste sentido, conforme assinalado nos itens 35 e 36 do Relato Fiscal, o Ato
Declaratério PGFN n2 16, publicado no DOU de 20 de dezembro de 2011, definiu
que, para que ndo integrasse a base de incidéncia de Contribui¢des
Previdencidrias, o abono deveria ser Unico, desvinculado do saldrio e previsto em
Convencdo Coletiva de Trabalho. Assim, ficou autorizada a dispensa de
apresentacdo de contestacdo e de interposicdo de recursos, bem como a
desisténcia dos recursos ja interpostos, nos casos em que inexistisse outro
fundamento relevante, nas demandas judiciais dessa espécie:
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"Nas acGes judiciais que visem obter a declaracdo de que sobre o abono
Unico, previsto em Convengdo Coletiva de Trabalho, desvinculado do salario
e pago sem habitualidade, ndo ha incidéncia de contribuicdo
previdenciaria".

(grifou-se).

JURISPRUDENCIA: REsp n2 434.471/MG (DJ 14/2/2005), REsp ne
1.125.381/SP (DJe 29/4/2010), REsp n? 840.328/MG (DJ 25/9/2009) e REsp
n2 819.552/BA (DJe 18/5/2009).

Nesta mesma linha de raciocinio, a COSIT, por intermédio do Solu¢do de Consulta
COSIT n2 130, de 01 de junho de 2015 (publicada no DOU de 01 de julho de 2015),
esclareceu, no seu item 13, que a interpretacdo da expressdo “Convencdo
Coletiva de Trabalho”, constante do inciso XXX, do art. 58 da IN RFB n? 971, de
2009, ndo abrangia os Acordos Coletivos nem as Sentencas Normativas, mas
apenas o “acordo de carater normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos
representativos de categorias econémicas e profissionais estipulam condicGes de
trabalho aplicaveis, no ambito das respectivas representacbes, as relacoes
individuais de trabalho (art. 611 da CLT)":

13. No que toca a segunda indagacao, a expressdo 'Convencdo Coletiva de
Trabalho' constante do inciso XXX, do art. 58 da IN RFB n2 971, de 2009, ndo
abrange os Acordos Coletivos nem as Sentencas Normativas por nao
menciond-los expressamente. Note que a prdpria norma quando quis
incluir os demais instrumentos coletivos de solucdo de conflitos, tais como
o Acordo Coletivo e a Sentenca Normativa, o fez expressamente, a exemplo
do art. 57, inciso |, parte final da IN RFB n2 971, de 2009. Tampouco é
possivel detrair da jurisprudéncia dominante, do parecer e do Ato
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Declaratério da PGFN que embasaram a alteragdo, a amplitude
mencionada, pois que apenas mencionam Convencdo Coletiva de Trabalho,
que deve ser tomada por sua acepgdo técnica de “acordo de carater
normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias
econdmicas e profissionais estipulam condicGes de trabalho aplicaveis, no
ambito das respectivas representacgdes, as relagdes individuais de trabalho”
(art. 611 da CLT).

Além disso, ficou consignado também no item 14 do Solucdo de Consulta COSIT
acima referenciada, que se deve entender por abono Unico pago, sem
habitualidade, o pagamento Unico, desvinculado do salario, sem que represente
contraprestacao de servicos prestados:

14. Respondendo a terceira indagacao formulada pela consulente, entende-
se por abono Unico pago, sem habitualidade, o pagamento Unico,
desvinculado do saldrio, sem que represente contraprestacdo de servigos
prestados. Note-se que, para caracterizar o abono de que trata o inciso XXX
do art. 58 da IN RFB n2 971/2009, o pagamento ha de ser unico, ndo
podendo ser efetuado mediante prestacGes, como deseja a consulente, sob
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pena de ndo enquadrar-se no dispositivo legal. Nesse sentido tem-se
perfilhando o mesmo entendimento disposto no STJ, em seu Informativo
389:

“O abono em questdo refere-se a convengao coletiva, ndo é habitual (seu
pagamento é Unico) e ndo se vincula ao salario (deveria ser pago em valor
fixo a todos os empregados, sem representar contraprestagdo por servigos,
pois até os afastados do trabalho receberiam). Conclui-se, assim, ndo incidir
sobre o referido abono a contribuicdo previdenciaria (art. 28, § 99, e, item
7, da Lei n. 8.212/1991) ou a contribuicdo ao FGTS (art. 15, § 69, da Lei n.
8.036/1990). Com esse entendimento, acolhido por maioria, a Turma, ao
prosseguir o julgamento, deu provimento ao especial. REsp 819.552-BA,
Rel. originario Min. Luiz Fux, Rel. para acérdao Min.Teori Albino Zavascki,
julgado em 2/4/2009.”

Destarte, como corretamente concluiu a Fiscalizacdo, os abonos pecunidrios
concedidos aos empregados maritimos, em 2017, pela TRANSPETRO, ndo
atenderam a qualquer dos requisitos acima elencados: (a) de acordo com o item
11 do Aditivo ao ACT 2015-2017, foram concedidos “dois abonos pecuniarios”; (b)
cada um em valor equivalente “a uma remuneracdo do empregado”; e (c) a
previsdo se deu em Acordo Coletivo de Trabalho e ndo em Convencgdo Coletiva de
Trabalho.

N3o hd portanto reparo a fazer no langamento neste ponto.

s

E possivel extrair desse relatério que o Unico critério estabelecido para o
pagamento do abono, estabelecido em convencao coletiva de trabalho, diz respeito ao tempo de
permanéncia do empregado na empresa, nos seguintes termos:
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A Companhia pagard a todos os empregados maritimos admitidos até 31 de
outubro de 2016, aprovados em processo seletivo publico ou contratados por
prazo determinado e que estejam em efetivo exercicio na data da assinatura do
Termo Aditivo, dois Abonos Pecunidrios, sem compensacdo e ndo incorporados
aos respectivos saldrios, nos valores correspondentes a uma remuneragdo do
empregado, cada abono. Ndo serdo considerados naquela data como tempo de
efetivo exercicio os periodos de afastamentos por doenga ndo ocupacional acima
de 6 (seis) meses, por acidente de trabalho ou doenca ocupacional acima de 6
(seis) meses e os referentes a licenga sem vencimentos, exceto nos casos
previstos conforme o disposto no paragrafo 29, do artigo 543 da Consolidacdo das
Leis do Trabalho - CLT, e nos limites da Lei. Os dois abonos serdo pagos logo apds
a assinatura do presente Termo Aditivo ao ACT 2015/2017.

Preliminarmente, cumpre conceituar o que é saldrio: é toda contraprestacdo paga
de forma habitual pelos servicos realizados, na relacdo juridica que se estabelece entre
empregado e empregador, conforme licdes de Arnaldo Sussekind e Sérgio Pinto Martins:

“Como se insere, saldrio é a retribuicdo dos servicos prestados pelo empregado,
por for¢ca do seu contrato de trabalho, sendo devido e pago diretamente pelo
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empregador que dele se utiliza para a realizagao dos fins colimados pela empresa;
remuneracao é a resultante da soma do saldrio percebido em virtude do contrato
de trabalho e dos proventos auferidos de terceiros, habitualmente, pelos servigos
executados por forca do mesmo contrato. Essa distingdo, oriunda dos conceitos
legais de remuneracdo e de salario, é de inquestiondvel importancia para a
aplicacdo das diversas normas juridicas atinentes as relagdes de trabalho,
inclusive as que tangem a Previdéncia Social.” (SUSSEKIND, Arnaldo. Instituicdes
do direito do trabalho, v. 1, p. 353.).

“Remuneragdo é o conjunto de prestacGes recebidas habitualmente pelo
empregado pela prestacdo de servicos, seja em dinheiro ou em utilidades,
provenientes do empregador ou de terceiros, mas decorrentes do contrato de
trabalho, de modo a satisfazer suas necessidades basicas e de sua familia”. “A
habitualidade é o elemento preponderante para se saber se o pagamento feito
pode ou ndo ser considerado como saldrio ou remuneracdo. O contrato de
trabalho é um pacto de trato sucessivo, em que ha a continuidade na prestacdo
de servicos e, em conseqiiéncia, o pagamento habitual dos salarios”. (SERGIO
PINTO MARTINS, IN Direito do Trabalho, Atlas, 2002)

Decorrem desse conceito trés requisitos necessarios para que as parcelas pagas ao
empregado configurem saldrio: obrigatoriedade em decorréncia da relagao juridica estabelecida,
contraprestacao pelo servico prestado e a habitualidade do seu pagamento.

Entendo que o fato de pagar o abono decorre por base em uma negociacao prévia
decorrente de reposi¢ao salarial, por si s6, ndo desnaturaria sua natureza nao remuneratdria.
Ademais, ndo me parece correto afirmar que o termo “convencao coletiva” deve ser entendido de
forma a limitar outros instrumentos coletivos com mesmo valor vinculante, como é o caso do
acordo coletivo firmado entre as partes.

Ademais, é possivel verificar que o inciso XXX do art. 58 da IN RFB 971/2009
referenda a necessidade de um acordo coletivo para fundamentar a existéncia de um abono
unico. Na norma infralegal, a obrigacdo assumida pelo empregador deverd ser baseada em uma
convencdo ou acordo coletivo para fundamentar seu pagamento desonerado das citadas
contribuicGes previdenciarias. No caso, entendo que o dispositivo em tela extrapola o comando
descrito no art. 28, § 9°, e), “7” da Lei n° 8.212/1991, o qual, em momento algum exigiu um
instrumento coletivo prévio ao pagamento (“as importancias ... recebidas a titulo de ganhos
eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salario”).

No entanto, o valor é pago com base no saldrio base do empregado, conforme se
verifica do Acordo Coletivo acima transcrito, ou seja, ndao é pago, por hipdtese, sob um valor fixo
para todos os empregados. Um requisito relevante para a exonera¢ao das contribui¢cdes sobre o
abono é que este seja desvinculado do salario, nos termos do art. 28, § 9°, e), “7” da Lei n°
8.212/1991, requisito ndo satisfeito, pois, como se nota do Acordo Coletivo, o abono é pago em
intima conexao com os saldrios por eles recebidos.

Nesse particular, nego provimento ao recurso voluntario.
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Pretensao de exclusdo da contribui¢do previdenciaria incidente sobre valores
pagos a titulo de ajuda de custo por transferéncia de local de trabalho.

A recorrente argumenta que a contribuicdo previdenciaria ndo deve incidir sobre
valores pagos a titulo de ajuda de custo por transferéncia de local de trabalho, pois esses valores
tém carater indenizatdrio e ndo habitual, nos termos do artigo 28, § 99, da Lei n? 8.212/91, e na
Consolidacdo das Leis do Trabalho, que excluem expressamente a ajuda de custo da base de
calculo da contribuicdo previdencidria, mesmo quando paga de forma habitual.

Ademais, sustenta que demonstrou, por meio dos documentos carreados aos autos,
que os pagamentos foram efetuados com base nas mudancas de local de trabalho dos
empregados, reforcando o carater indenizatdrio dessas verbas. Assim, entende, em sintese, que a
decisdo de piso ndo considerou que os pagamentos eram feitos apenas quando havia
transferéncia de local de trabalho, o que caracteriza reembolso de despesas e ndo remuneracao.

A decisdo de piso se manifestou no sentido de que ndo ha comprovacdo da
justificativa para o pagamento do adicional de transferéncia e a existéncia de dependentes para
justificar o recebimento de dois saldrios-base pelo empregado. Ademais, sustenta que a forma de
calculo do beneficio ndo foi esclarecida pela recorrente.

De fato, nas fls. 2261 e ss., no curso da fiscalizacdo, a recorrente ndo atendeu
minimamente ao 6nus comprobatdrio a que esta vinculada por forca da lei 8212/91. Na mesma
sorte, em sua impugnacao, ndo apresentou documentos para sanar tal omissao.

N3o é sendo a orientagdo jurisprudencial deste CARF no caso de auséncia de
comprovacado da causa do pagamento e seu respectivo critério de pagamento:

Ementa: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuracdo:
01/01/1997 a 31/10/2001 PREVIDENCIARIO. AJUDA DE CUSTO DE
TRANSFERENCIA DE EMPREGADO. VALORES PAGOS EM DESCONFORMIDADE COM
A REGRA DE ISENCAO PREVISTA NA LEI N° 8.212/1991. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. Incidem contribuicdes previdencidrias sobre
verba repassada ao segurado empregado transferido unilateralmente pelo
empregador, quando a mesma é paga em mais de uma parcela e ndo é
disponibilizada estritamente para cobrir despesas de mudan¢a do local de
trabalho. Acérddo 2401-000.702 processo: 35464.004361/2003-11, 12 Turma
Ordindria da 42 Camara da Segunda Secdo de Julgamento, publicacdo: 29 Oct
2009.

(...) Resta desnaturada a natureza indenizatéria de verba paga a titulo de ajuda
de custo que foi pactuada entre o empregado e o empregador, referindo-se, de
forma genérica, a todas as despesas envolvidas na mudanga de domicilio,
revestindo-se de mera liberalidade do empregador, e, com expressa previsao de
incidéncia de imposto de renda, sendo, inclusive, passivel de devolugdo
proporcional caso ocorra rescisdo unilateral do contrato de trabalho pelo
empregado ou justa causa. Acérddo 2402-007.595 processo: 10825.100035/2007-
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82, Turma: Segunda Turma Ordindria da Quarta Camara da Segunda Secdo,
publicacdo: 02 Oct 2019

Em relagdo ao tépico em referéncia, alinho-me as razdes de decidir da decisao de
piso, motivo pelo qual, nos termos do art. 114, § 12, inciso | do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1634/2023, reproduzo no presente voto por concordar e
adotar abaixo:

Como relatado, a Fiscalizacdo considerou a incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre os valores pagos a titulo de ajuda de custo por transferéncia
de local de trabalho, registrados em folhas de pagamento, por ndo ter sido
comprovada a transferéncia ou ainda por ter o valor pago extrapolado o previsto
em normas da prépria Fiscalizada, como consta no item 48 do Relato Fiscal:

48. Constatou-se nas Folhas de Pagamento do ano-calenddrio 2017,
apresentadas pela Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatério
Fiscal, que houve empregados que receberam mais de uma parcela por
meio da rubrica “0057 — AJ CUSTO INSTALACAQ”, sem que tais valores
tenham integrado a base de cdlculo de Contribuicdes Previdenciarias.

De sua parte, a defesa alegou que deve ser cancelado o Auto de Infragdo nesse
ponto tendo em vista que sequer a Fiscalizacdo indicou que a verba tinha carater
habitual e que a ajuda de custo em razao da transferéncia do empregado possui
natureza indenizatéria.

As razdes da defesa ndo merecem prosperar.

E consabido que a Fiscalizagdo tem o poder-dever de fiscalizar o adequado
pagamento das contribuicGes previdenciarias e o cumprimento das respectivas
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obrigacdes acessorias, podendo exigir todos os documentos comprobatérios que
entender necessarios, nos termos dos §§ 12 e 22 do art. 33 da Lei 8.212/91:

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar,
executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, a
fiscalizagao, a arrecadagdo, a cobranga e ao recolhimento das contribui¢des
sociais previstas no paragrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribuices
incidentes a titulo de substituicdo e das devidas a outras entidades e
fundos. (Redagdo dada pela Lei n2 11.941, de 2009).

§ 1° E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por
intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da
contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os
esclarecimentos e informagdes solicitados o segurado e os terceiros
responsaveis pelo recolhimento das contribui¢cdes previdencidrias e das
contribui¢cdes devidas a outras entidades e fundos. (Redagao dada pela Lei
n2 11.941, de 2009).

§ 22 A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o serventudrio da Justica,
o sindico ou seu representante, o comissario e o liquidante de empresa em
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liguidacdo judicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os
documentos e livros relacionados com as contribuicdes previstas nesta Lei.
(Redacgdo dada pela Lei n2 11.941, de 2009).

Nesse passo, por meio do Termo de Intimac¢do Fiscal -TIF n2 04, a Fiscalizacdo
solicitou a empresa fiscalizada, entre outros, os seguintes esclarecimentos: a
motivacdo dos pagamentos, sua periodicidade e os critérios para a escolha dos
beneficiarios; como era calculado o montante mensal destinado a cada
trabalhador beneficiado; o fundamento legal para a intimada ter deixado de
incluir os valores destinados aos trabalhadores por meio dessas rubricas no salario
de contribuicdo mensal de cada beneficiario.

Em 01/06/2021, a Fiscalizada respondeu da seguinte forma aos questionamentos
acima discriminados:

Scbre a Ajuda de Custo Instalagéo {0057 - AJ CUSTO INSTALACAQ)

1. A motivacdo do pagamento & na forma do art, 470 da CLT “ajuda de custo, em
parcela Gnica, recebida axclusivamente em decoréncia de mudanga de focal de
frabalho do empregade”;

2. O calcuic é de 1 {(um) saldrio basico do empregado ou 2 (dois) caso ele tenha
dependentes cadastrados na companhia:

3. Amparado no art. 28 da lei 8.212/91, paragrafo 9°, tem g; &

4. Segue o padrdo intemo PG-0TP-00107, kem 84.2.2 em anexo - conforme
arquivo anexo "item_14_4 PG_O0TP_00107.pdi®

Relatou a Autoridade Tributéaria (no item 52) que, ao longo da Fiscalizagdo,
constatou-se que, em relacdo a alguns empregados, as folhas de pagamento de
2017 ndo indicavam ter havido transferéncia e/ou apontavam o
pagamento/crédito de valores divergentes do estabelecido pelo padrio interno
PG-0TP-00107, acima citado. Adicionalmente, era necessdario que se verificasse se
os empregados beneficiados em 2017 com a rubrica “0057 - AJCUSTO
INSTALACAO” tinham ou ndo dependentes cadastrados. Por essa razdo, por meio

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

do Anexo IV do TIF n? 08, foi requerida a apresentacdo de elementos que
demonstrassem a transferéncia e/ou de explicagbes acerca do calculo do
beneficio.

Em que pese a empresa autuada tenha apresentado parte das informagdes
solicitadas para apenas trés trabalhadores, consta no item 55 do Relato Fiscal que,
em relagdo aos demais empregados relacionados no Anexo IV do TIF n2 08, ndo
restou demonstrada a transferéncia que justificaria a percepg¢ao do beneficio pelo
empregado e/ou a existéncia de dependentes cadastrados na Companhia que
justificaria o recebimento pelo empregado de 2 (dois) saldrios-base e/ou n3o foi
esclarecida a forma de célculo do beneficio.

Foi assinalado no item 56 do Relato Fiscal que a planilha “ANEXO IV - REGISTROS
DA RUBRICA "0057 - AJ CUSTO INSTALACAO" NA FP, SOLICITACOES DE
ELEMENTOS/ESCLARECIMENTOS E RESPOSTA DA FISCALIZADA”, anexa ao
Relatério Fiscal, discrimina as situacdes verificadas pela Fiscalizacdo, os
elementos/esclarecimentos requeridos por meio do TIF n? 08, a resposta da
TRANSPETRO, apresentada em 18/10/2021 e a conclusdo da Fiscalizacdo, ou seja,
os elementos/esclarecimentos que deixaram de ser apresentados e,
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consequentemente, a base de cdlculo de ContribuicGes Previdencidrias que
deveria ter sido considerada pela Fiscalizada e nao foi.

Em sede de impugnacdo a empresa se limitou a afirmar genericamente que a
ajuda de custo em razdo da transferéncia do empregado possui natureza
indenizatéria e que a Fiscalizacdo sequer indicou que a verba tinha carater
habitual, sem contudo apresentar os elementos/esclarecimentos faltantes
indicados pela Fiscalizagdo, que deixaram de ser apresentados, conforme ANEXO
IV do Relato Fiscal. O que fez foi pedir inoportunamente (como visto em capitulo
anterior) novo prazo para apresentagdo de documentos.

Ao contestar situagdes apuradas pela Fiscalizagdo, incumbe a empresa insurgente
o 6nus da prova quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso Il, do
Cédigo de Processo Civil.

Do mesmo modo, o Decreto n2 70.235/72 também atribuiu ao contribuinte, no
inciso Ill do art. 16, o 6nus de provar as alegacdes em oposi¢do ao langamento. O
o6nus da prova incumbe ao sujeito passivo que, em sua defesa, alegar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensao tributaria, afastando, assim, a
infracdo e sua penalidade. E ndo basta fazer alegacdes genéricas. E preciso
apresentar todos os documentos e os demais elementos probatérios e
estabelecer uma relacdo entre tais documentos e o fato que se pretende provar.

Caberia a empresa apresentar, em sede de impugnagdo, os
elementos/esclarecimentos faltantes indicados pela Fiscalizagdo ao longo do
procedimento fiscal, com vistas a demonstrar a ocorréncia, de fato, das
transferéncias que justificassem a percepc¢do do beneficio pelo empregado, assim
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como a existéncia de dependentes cadastrados na empresa que justificaria o
recebimento pelo empregado de 2 (dois) salarios-base, além de prestar
adequadamente os esclarecimentos sobre a forma de célculo do beneficio.

Ante o exposto, neste aspecto, sem reparo a fazer no langamento fiscal.
Assim, voto por manter o langamento no ponto ora analisado.

Pretensdo de exclusao da contribui¢do previdenciaria incidente sobre auxilio-
creche e auxilio pré-escola.

A recorrente alega que a contribuicdo previdencidria ndo deve incidir sobre os
valores pagos a titulo de auxilio-creche e auxilio pré-escola, pois essas verbas tém cardter
indenizatdrio e nado salarial, conforme Simula 310 do STJ e na Sumula 64 do CARF, que
reconhecem a natureza indenizatdria desses beneficios, em linha com o artigo 72 da Constituicdo
Federal e o artigo 389 da Consolidacdo das Leis do Trabalho.

A Recorrente sustenta que forneceu documentacdo adequada durante o processo
de fiscalizacdo para comprovar a natureza indenizatéria dos beneficios, mas a decisdao de piso
ignorou esses documentos e manteve a cobranca. Assim, reafirma que qualquer irregularidade na
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comprovacdo por parte dos empregados resultaria em desconto do valor pago, confirmando a
impossibilidade de incidéncia da contribui¢cdo previdencidria sobre esses auxilios.

No curso da fiscalizagao, a recorrente esclareceu, nas fls. 2261 e ss., que referenciou
planilha com a relagdo de pagamentos aos beneficidrios empregados a titulo de auxilio-creche e
auxilio pré-escola, confirmando as informacdes de fls. 1736/2120:

1. Informamos que, sobre os apontamentos referentes aos recebimentos auxilio-creche x
pré-escolar, o empregado pode inscrever seus dependentes em uma das duas
modalidades e requerer reembolso do beneficio a Transpetro, respeitando apenas a idade
do beneficidrio, que em caso de auxilio-creche, devera ter até 36 meses. Para o
recebimento do auxilio pré-escolar, podera ser iniciado a partir do terceiro més de vida,
limitado até 5 anos, 11 meses e 29 dias do beneficiario ou até o término do ano letivo.
Ressaltamos que o programa requer inscri¢do no beneficio com o valor previsto para todo
o ano letivo, podendo este sofrer alteragdo, cuja comprovagdo podera ocorrer até o fim
do primeiro semestre do ano seguinte.

Sobre os casos em que os valores apresentam divergéncia entre o beneficio pago x
comprovacao, informamos que houve desconto no contracheque dos empregados sempre
gue houve pagamento a maior que o comprovado, conforme relatério anexo (Item_1.zip).

Detectamos ainda, casos em que muitos empregados realizaram as inscri¢gdes no beneficio
meses depois do inicio do ano letivo, acumulando valor do beneficio para posterior
comprovagao retroativa, devendo ser avaliada a concessdao e comprovagao do beneficio
anualmente.

Além disso, verificamos que pode ter ocorrido na conferéncia, um equivoco na
documentagdo para empregados com mais de um dependente. Para corrigir tal situagao,
encaminhamos listagem final com todos os dependentes dos empregados, conforme
relatério anexo (ltem 1.zip).

Portanto, as divergéncias apontadas ndo se justificam, considerando as explica¢cdes e
relatérios de folha de pagamento e dependentes apresentados, que comprovam os
pagamentos, reembolsos ao titular e efetivos descontos quando necessarios.

Segundo o relatério da fiscalizacdo (fls. 129 e ss.), nas folhas de pagamento da
TRANSPETRO, foram identificados créditos/pagamentos sob as rubricas "0V01 - AUXILIO CRECHE"
e "0V03 - AUXILIO PRE-ESCOLAR". O autor do feito fiscal selecionou, por amostragem, alguns
empregados e solicitou as certiddes de nascimento dos filhos/enteados e os comprovantes de
despesas correspondentes. Em 01/06/2021, a Recorrente comprovou a correcdo dos valores para
alguns empregados, apresentando os documentos necessdrios. No entanto, para a maioria dos
empregados amostrados, houve falhas como a falta de certiddes de nascimento, filhos/enteados
sem idade para justificar os beneficios, auséncia de comprovantes de despesas ou despesas anuais
inferiores aos valores pagos em 2017.

No entanto, observa-se que, na impugnagdo, a recorrente nao juntou documentos
complementares para contrapor os argumentos de auséncia de comprovacdo dos fundamentos
pelos quais poderiam ser pagos os referidos beneficios aos empregados da recorrente.
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Em relacdo ao tdpico em referéncia, considerando auséncia de provas da
regularidade dos pagamentos por falta de juntada de documentos complementares,
especialmente em relagdo aos demais beneficidrios dos pagamentos, alinho-me, novamente, as
razOes de decidir da decisdo de piso, motivo pelo qual, nos termos do art. 114, § 12, inciso | do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1634/2023, reproduzo no
presente voto por concordar e adotar abaixo:

Como visto, a Fiscalizagdo considerou a incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre os valores pagos a titulo de auxilio-creche e de auxilio pré-
escolar, registrados em folhas de pagamento, percebidos em 2017, por
empregados selecionados por amostragem pela Fiscalizacdo. Embora a
TRANSPETRO tenha sido regularmente intimada a apresentacdo de determinados
elementos comprobatérios, neste aspecto, ndo houve a apresentacdo das
certiddes de nascimento e/ou de comprovantes das despesas com creche ou
ensino pré-escolar relativamente a esses empregados, como consta no item 59 do
Relato Fiscal:

59. Constatou-se nas Folhas de Pagamento ao longo de todo o ano de 2017,
apresentadas pela Fiscalizada e mencionadas no item (12.1) deste Relatério Fiscal,
que houve crédito/pagamento por meio das rubricas “OV01 - AUXILIO CRECHE” e
“0V03 - AUXILIO PRE ESCOLAR”.

Em sua defesa, a impugnante assinalou que o lancamento é contrdrio ao
entendimento adotado pelo CARF no sentido de que ndo incide contribuicdo
previdenciaria sobre as mencionadas rubricas. Apontou ainda jurisprudéncia do
STJ.

Razdo ndo lhe assiste.

Como foi multicitado no capitulo anterior, a Fiscalizagdo tem a prerrogativa de
verificar o adequado pagamento das contribui¢des previdenciarias e acompanhar
o cumprimento das respectivas obrigacGes acessdrias, podendo exigir todos os
documentos comprobatérios que entender necessarios, nos termos dos §§ 12 e 22
do art. 33 da Lei 8.212/9 transcritos anteriormente.

Consoante o item 60 do Relato Fiscal, dado o porte da TRANSPETRO, a
Fiscalizagao selecionou por amostragem alguns empregados, em relagdo aos
quais, por meio do TIF n2 05, foi solicitada a apresentagdao das certiddes de
nascimento dos filhos/enteados, bem como dos comprovantes das despesas que
ensejaram o pagamento dos citados beneficios pela Fiscalizada.

Como relatado pela Auditora-Fiscal, em 01/06/2021, a Fiscalizada, apresentou a(s)
certiddo(Ges) de nascimento e o(s)comprovante(s) de despesas relativos a alguns
dos empregados listados no TIF n2 05 e logrou comprovar a corre¢do dos valores a
eles destinados em 2017 por meio das rubricas “0V01 - AUXILIOCRECHE” e “0V03
- AUXILIO PRE ESCOLAR”. Entretanto, conforme informado no item 61 do Relato
Fiscal, em relagdo a maior parte dos empregados relacionados no TIF n2 05: (a)
ndao houve a apresentacdo de todas as certiddes de nascimento dos
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filhos/enteados; (b) os filhos/enteados ndo tinham idades que justificassem a
percepcdo desses beneficios; (c) ndo houve a apresentacdo de comprovantes de
despesas relativas a creche ou a ensino pré-escolar; e/ou (d) os comprovantes de
despesas anuais apresentados ficavam aquém dos valores destinados aos
empregados no ano de 2017.

Consta no item 62 do Relatério Fiscal que, em decorréncia de a Fiscalizada ndo ter
obtido éxito em comprovar os valores a titulo de Auxilio Creche e a Auxilio Pré-
escolar em relacdo a diversos empregados relacionados no TIF n2 05, a
Fiscalizagdao, por meio do TIF n2 08, reiterou o pedido de apresentacdo de
Certiddes de Nascimento e/ou de comprovantes de despesas com creche ou
ensino pré-escolar. Em atendimento ao TIF n? 09, que prorrogou o prazo para
atendimento ao TIF n2 08, em 18/10/2021, a Fiscalizada ndo apresentou qualquer
Certiddo de Nascimento ou comprovante de despesas, limitando-se a prestar
poucos esclarecimentos e a relacionar os dependentes para alguns empregados,
inclusive alguns que ndo figuravam em qualquer dos Anexos do TIF n2 08.

Concluiu assim a Fiscalizacdo (nos itens 67 e 68) que, portanto, a Fiscalizada ndo
apresentou todos os comprovantes anuais de despesas requeridos por esta
Fiscalizacdo, além de ter deixado de apresentar diversas certidées de nascimento
de dependentes que deveriam justificar a percepcdo dos beneficios por
empregados selecionados por amostragem e relacionados nos anexos aos TIF nos
05 e 08. Por essa razao, valores apontados no TIF n2 08 foram considerados como
base de calculo de Contribui¢cGes Previdenciarias, assim como se lavrou Auto de
Infragdo (CFL 35), por ndo apresentacdo de elementos regularmente solicitados
pela Fiscalizacdo.
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Em sede de impugnacdo a empresa se limitou a defender genericamente a nado
incidéncia de contribuicdo previdencidria em relagdo a rubrica auxilio creche e
auxilio pré-escola, com suposto amparo jurisprudencial. Além disso, afirmou que
todos os documentos teriam sido apresentados e os fatos esclarecidos.
Entretanto, inoportunamente (como visto em capitulo anterior) e a contrario
sensu, postulou a concessdo de prazo para apresenta¢do dos documentos que se
encontrariam em arquivo fisico externo para que n3ao houvesse duvidas acerca
das alegagGes entdo apresentadas.

Tenho que a alegada Simula 310/STJ, que dispde que o auxilio-creche n3o integra
o saldrio-de-contribuicdo, se aplica as situagbes em que fique comprovada e
justificada, de acordo com a legislacdo de regéncia, a percepcdo do referido
beneficio pelo empregado, o que ndo ocorreu no caso em exame, COMO veremos.

Ao contestar situagdes apuradas pela Fiscalizagao, incumbe a empresa insurgente
o 6nus da prova quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito de a Fazenda constituir o crédito, nos termos do artigo 373, inciso Il, do
Cédigo de Processo Civil.

Do mesmo modo, o Decreto n? 70.235/72 também atribuiu ao contribuinte, no
inciso lll do art. 161, o 6nus de provar as alegacdes em oposi¢cdo ao lancamento. O
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O6nus da prova incumbe ao sujeito passivo que, em sua defesa, alegar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensao tributaria, afastando, assim, a
infracdo e sua penalidade. E n3o basta fazer alega¢des genéricas. E preciso
apresentar todos os documentos e os demais elementos probatérios e
estabelecer uma relagdo entre tais documentos e o fato que se pretende provar.

Caberia a empresa, em sede de impugnagcdo, apresentar os
elementos/esclarecimentos faltantes indicados pela Fiscalizagdo ao longo do
procedimento fiscal, a saber, as certiddes de nascimento e/ou de comprovantes
de despesas com creche ou ensino pré-escolar, com vistas a justificar a percepg¢ao
do respectivo beneficio pelo empregado.

Ante o exposto, quanto as referidas rubricas, tenho que estd correto o
langamento fiscal.

Pretensdo de exclusdao da contribui¢do previdenciaria incidente sobre pagamentos a
contribuintes individuais.

1) Dirigentes

Segundo o relatdrio da fiscalizacdo (fl. 136 e ss.), no confronto das folhas de
pagamento da TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que, em
2017, houve remuneracdes pagas ou creditadas pela TRANSPETRO a seus dirigentes que nao
foram informadas em nenhuma das GFIP dessas empresas.

Observou-se que, quando valores idénticos foram declarados em GFIP em meses
muito proximos, a diferenca entre a folha de pagamento da TRANSPETRO e as GFIP deixou de ser
apurada. Por exemplo, isso ocorreu nas competéncias de 01/2017 e 02/2017 para ANTONIO
RUBENS SILVA SILVINO e nas competéncias de 09/2017 e 11/2017 para FERNANDO GABRIEL
COUTO KAMACHE.

Por outro lado, valores aparentemente declarados “a maior” em uma competéncia,
sem relacdo direta com valores declarados “a menor” em competéncia proxima, nao foram
considerados para abatimento de parcelas ndao declaradas pela TRANSPETRO. Segundo o relatério,
apenas por meio de uma fiscalizacdo na PETROBRAS seria possivel elucidar a natureza dos valores
declarados por esta para os dirigentes da TRANSPETRO em GFIP. Por essa razao, valores
declarados “a maior”, como na competéncia 04/2017 para FERNANDO GABRIEL COUTO KAMACHE
e ROGERIO DAISSON SANTOS, foram desconsiderados pela fiscalizacao.

A tabela abaixo contém apenas as informacdes relativas aos dirigentes que tiveram
“Apurar a diferenca” no campo “Observacao” da planilha “ANEXO XIII — DIRIGENTES — FOLHA DE
PAGAMENTO X GFIP TRANSPETRO X GFIP PETROBRAS. As informacdes estdao agrupadas por més,
ja que todos os dirigentes estavam vinculados ao estabelecimento 02.709.449/0001-59 da
TRANSPETRO:
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Estabelecimento Més MNome do Dirstor CPF do Diretor Categoria, conforme GFIP | Remuneragio da Diretores nio
da TRANSPETRO | Declarada em GFIF

02.709.443/0001-55 jani17 FERNANDO GABRIEL COUTO KAMACHE 844.511.227-31 9.015.09
02.709.449/0001-58 jani17 ROGERIC DAISSON SANTOS 371.889.251-00 20.151.04
02.709.44/0001-55 jani17 ROGERIC FERNANDES FIGUEIRC 607.607.707-49 34.634.14
02.709.443/0001-58 jan/17 Total 133.800.27
02.709.449/0001-55 mar/i7 ANTONIO RUBENS SILVA SILVINO £19.164.048-04 47.597.45
02.709.443/0001-55 mar/17 FERNANDO GABRIEL COUTO KAMACHE 844.511.227-31 30.426.07
02 709.449/0001-55 mar/i7 PAULO PENCHINA CORTINES FEREIRA 609,680 107-25 24.415.50
02.709.449/0001-65 mar/i7 ROGERIC DAISSON SANTOS 371.889.251-00 44.14355
02.709.443/0001-68 mar/17 ROGERIC FERNANDES FIGUEIRO 607.807.707-48 36.436.04
02.709.443/0004-59 marH{7 Total 183.013,01
02.709.443/0001-55 abri17 ANTONIO RUBENS SILVA SILVINO 619.164.048-04 IT.067.04
02.709.449/0001-58 abri17 PAULO PENCHINA CORTINES PEREIRA 609.680.107-25 36.060.41
02.709.443/0004-59 abe17 Total 73127.45
02.709.443/0001-68 7 ROGERIC DAISSON SANTOS 371.889.251-00 11 36.060.41
02.709.443/0001-58 JulAT Tetal 36.060.41

(..)

A recorrente argumenta que a contribuicdo previdenciaria ndo deve incidir sobre os

pagamentos efetuados a contribuintes individuais, uma vez que tais pagamentos sdo de natureza
eventual e ndo habitual. Fundamenta-se na Lei n? 8.212/91 que sugere ser clara ao estabelecer
que apenas os valores pagos de forma habitual e com cardter de remunera¢do devem ser incluidos
na base de calculo da contribui¢ao previdenciaria.

Além disso, a recorrente enfatiza que a fiscalizacdo ndo apresentou provas
suficientes para demonstrar a habitualidade dos pagamentos, elemento essencial para caracteriza-
los como passiveis de incidéncia previdenciaria.

N3o assiste razao ao recorrente. A mera alegacdao genérica de auséncia de
habitualidade nos pagamentos ndo socorre a recorrente. Cabia, ao recorrente, atender ao 6nus
probatdrio que lhe compete, indicando as justificativas das diferencas de declara¢des “a maior”
para confirmar que se referem aos valores declarados “a menor”, assim como demonstrar, indene
de duvidas, a correcao das declara¢des realizadas no periodo.

Alinho-me, mais uma vez, a decisdo de piso que, no meu entender, deve ser
mantida irretocavel:

Como visto, foram lancadas ainda as contribuicGes previdencidrias incidentes
sobre os valores pagos a contribuintes individuais, categorias 11 e 13, em razdo de
divergéncias encontradas entre as informagdes constantes nas folhas de
pagamento, na GFIP e na DIRF.

Imperioso destacar, neste topico, como visto acima, que esta consignado no caput
do art. 28 da Lei 8.212/91 que o salario de contribuicdo compreende a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més,
destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos
servicos efetivamente prestados, quer pelo tempo posto a disposicao do
empregador ou tomador de servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convengdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenga normativa.
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Consoante indicado no § 2° do artigo 22 desta mesma lei, estdo excluidas
determinadas verbas da composicdo do saldrio de contribuicdo, desde que
configuradas as situacdes legalmente previstas, nos termos do § 9° do seu artigo
28.

Com relacdo aos contribuintes individuais, categoria 11 (dirigentes), constatou a
Fiscalizagdo que alguns deles mantinham vinculo empregaticio com a PETROLEO
BRASILEIRO S.A. — PETROBRAS — CNPJ: 33.000.167/0001-01, no periodo em que
exerciam a fungao de dirigentes da TRANSPETRO e foram efetivamente
informados em GFIP como empregados pela PETROBRAS em todo o ano de 2017
ou em parte dele. Contudo, no confronto das Folhas de Pagamento da
TRANSPETRO com as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que
houve remuneracdo paga/creditada pela TRANSPETRO a seus dirigentes em 2017
gue ndo foi informada em GFIP nem da TRANSPETRO nem da PETROBRAS, tendo
sido langadas as diferengas encontradas:

84. Ao longo de todo o ano de 2017, foram constatadas ainda divergéncias
entre as Folhas de Pagamento, apresentadas pela Fiscalizada e
mencionadas no item (12.1) deste Relatério Fiscal, as GFIP da TRANSPETRO,
mencionadas no item (12.2) deste Relatério Fiscal e sua DIRF, discriminada
no item(12.3) deste Relatdrio Fiscal.

85. Por meio do TIF n2 02, foram feitos alguns questionamentos acerca do
tema. Em sua resposta datada de 31/03/2021, a TRANSPETRO informou
que os segurados ANTONIO RUBENS SILVA SILVINO, FERNANDO GABRIEL
COUTO KAMACHE, PAULO PENCHINA CORTINES PEREIRA, ROGERIO
DAISSON SANTOS e ROGERIO FERNANDES FIGUEIRO mantinham vinculo
empregaticio com a PETROLEO BRASILEIRO S.A. — PETROBRAS — CNPJ:
33.000.167/0001-01 no periodo em que exerciam a func&o de dirigentes da
TRANSPETRO.
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86. Com base na informacgdo prestada, durante a Ac¢do Fiscal, foram
realizadas consultas ao Cadastro Nacional de Informagdes Sociais — CNIS
relativas aos mencionados segurados, constatando-se que eles
efetivamente foram informados em GFIP como empregados pela PETROLEO
BRASILEIRO S.A. — PETROBRAS — CNPJ: 33.000.167/0001-01 em todo o ano
de 2017 ou em parte dele. Encontram-se anexas a este Relatdrio Fiscal as
consultas realizadas que informam os Salarios de Contribuicdo declarados
pela PETROBRAS para os referidos trabalhadores.

87. Contudo, no confronto das Folhas de Pagamento da TRANSPETRO com
as GFIP da TRANSPETRO e da PETROBRAS, constatou-se que houve
remuneracdo paga/creditada pela TRANSPETRO a seus dirigentes em 2017
gue ndo foi informada em GFIP nem da TRANSPETRO nem da PETROBRAS.

88. Na planilha “ANEXO XI — DIRIGENTES — REGISTROS NA FOLHA DE
PAGAMENTOQO”, anexa a este Relatério Fiscal, encontram-se discriminados
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todos os registros relativos aos dirigentes da TRANSPETRO obtidos em suas
Folhas de Pagamento de 2017.

89. A planilha “ANEXO XII — DIRIGENTES — VALORES DECLARADOS PELA
TRANSPETRO EM GFIP”, anexa a este Relatdrio Fiscal, elenca todas as
informagdes relativas aos mencionados dirigentes declaradas pela
TRANSPETRO em suas GFIP de 2017.

90. Na planilha “ANEXO XIIl — DIRIGENTES — FOLHA DE PAGAMENTO X GFIP
TRANSPETRO X GFIP PETROBRAS”, anexa a este Relatério Fiscal,
discriminam-se os Salarios de Contribui¢cdo de cada dirigente verificado nas
Folhas de Pagamento da TRANSPETRO, informam-se os valores declarados
pela TRANSPETRO e/ou pela PETROBRAS em GFIP e se conclui se hd ou ndo
apuracgdo a realizar.

Em sua defesa, a impugnante se limitou a asseverar genericamente a
inexigibilidade das contribuicdes previdencidrias sobre valores pagos de forma
eventual. Ao contestar situagOes apuradas pela Fiscalizagdo, incumbe a empresa
insurgente o 6nus da prova quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito da Fazenda de constituir o crédito, nos termos do artigo
373, inciso Il, do Cédigo de Processo Civil.

Ante o exposto, tenho que deve prevalecer o lancamento fiscal ja que a
Fiscalizagao apurou corretamente a contribuigdo previdenciaria incidente sobre os
valores pagos aos contribuintes individuais, categoria 11 (dirigentes), conforme
detalhamento das diferencas apuradas na planilha “ANEXO XIIl — DIRIGENTES -
FOLHA DE PAGAMENTO X GFIP TRANSPETRO X GFIP PETROBRAS”:
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2) Autdénomos

A decisdo de piso assim se manifestou sobre as contribuicdes previdenciarias
incidentes sobre os pagamentos realizados aos auténomos:

No que toca aos contribuintes individuais, categoria 13, constatou-se na DIRF da
TRANSPETRO, discriminada no item (12.3) do Relatério Fiscal, que houve
pagamentos a segurados contribuintes individuais (Categoria 13) que ndo
constaram nas Folhas de Pagamento e/ou nas GFIP da TRANSPETRO de 2017:

95. Constatou-se na DIRF da TRANSPETRO, discriminada no item (12.3)
deste Relatério Fiscal, que houve pagamentos a segurados contribuintes
individuais (Categoria 13) que ndo constaram nas Folhas de Pagamento
e/ou nas GFIP da TRANSPETRO de 2017. Acerca do assunto, foram
realizados questionamentos a Fiscalizada no TIF n2 04.

96. Em atendimento a Intimacdo, em 01/06/2021, a TRANSPETRO
apresentou esclarecimentos e alguns dos comprovantes de pagamento
destinados as pessoas fisicas citadas no Anexo | do TIF n2 04.
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97. Mesmo apos a resposta da TRANSPETRO, ainda restaram duvidas acerca
da natureza dos valores destinados as pessoas fisicas elencadas no Anexo |
do TIF n? 04, bem como quanto a corre¢do das remuneragdes informadas
pela TRANSPETRO em GFIP. Por essa razdo, por meio do TIF n2 07, foram
solicitados novamente comprovantes de pagamento e esclarecimentos
acerca das informacgGes em GFIP.

98. A planilha “ANEXO XIV - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - DIRF X GFIP
TRANSPETRO”, anexa a este Relatério Fiscal, discrimina os valores
verificados na DIRF e na GFIP por Contribuinte Individual.

Em sua defesa, a impugnante, da mesma forma, se limitou a asseverar
genericamente a inexigibilidade das contribuigdes previdencidrias sobre valores
pagos de forma eventual. Ao contestar situagdes apuradas pela Fiscalizacdo,
incumbe a empresa insurgente o 6nus da prova quanto a existéncia de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito de a Fazenda constituir o crédito,
nos termos do artigo 373, inciso I, do Cédigo de Processo Civil.

Como registrado pela Fiscalizacdo (no item 101 do Relato Fiscal), na tabela contida
no item 100, apresentada a seguir (em que foram apuradas as diferencas entre os
valores pagos aos segurados e os declarados em GFIP), observa-se que alguns
segurados contribuintes individuais (categoria 13) sequer figuraram nas GFIP da
Fiscalizada nas competéncias 01/2017, 02/2017, 03/2017, 05/2017, 06/2017,
07/2017, 09/2017 e 11/2017. Outros, embora declarados nas GFIP das
competéncias 02/2017 e 08/2017, tiveram apenas parte de sua remuneracdo
informada em GFIP.

()

Ante o exposto, tenho que deve ser mantido integralmente o langamento fiscal ja

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

qgue a Fiscalizagdo apurou corretamente a contribuigdo previdencidria incidente
sobre os valores pagos aos contribuintes individuais, categoria 13, e ndo
declarados em GFIP ou declarados em valores inferiores aos pagos, conforme
detalhamento das diferencas apuradas na tabela constante no item 100 do Relato
Fiscal, acima transcrita.

Na fl 141 da fiscaliza¢do, a tabela abaixo resume os valores apurados relativamente
a contribuintes individuais (Categoria 13), apresentando os montantes por estabelecimento e més:
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Estabelecimento para
o qual o servigo foi CPF do - Walor .
prestado, conforme | Nome do Contribuinte Individual Contribuinte Espécic de semvigo prestado | ComEetEncia | Valorde | jsomggg j'fe.f)"'*”
informagdo prestada Individual em GFIP {
pela TRANSPETRO
02709449/0001.58 | SERGIO PINTO 052.156.367.04 | SERVICOS MEDICOS - EXAMES fevit7 2,860,380 | 238080
PERIODICOS
02.709.44910001-59 | SIVIA ELIANE VASCONCELLOS | 454 470 72720 EXAMES PERIODICOS fouit7 30000 .| 30000
2.708.448/0001-59 Tev7 Tatal 3.160,80
HANS KARL BARON VON ;
02708 440000153 | HANS KARL B 008.136.584.54 | SERVICOS DE FOTOGRAFIAS mair17 115825 | 11ssas
CIDVALDO VICTOR SERVICOS TECNICOS DE ;
02708 4490000153 | SIPVALDO Vi 010.958.64769 O Ireco mair17 4.800,00 -| 480000
02.709.449/0001-69 maiA7 Total 5.850,25
02709 449000158 | HANS KARL BARON VON 008.136.564.54 | SERVICOS DE FOTOGRAFIAS junit7 1.158,25 S| 11s2s
02,709 4491000169 JunAT Total TA56.25
0270944900158 | MARGUI VIEIRA GOMES 955.165.22749 EXAMES PERIODICOS agol? 360000 | 160000 | 180000
02.709.449/0001-59 agol7 Total 1.800,00
02709 449/0001-59 | SEAUDIS MARIA VALADAC 803.704.037-20 EXAMES PERIODICOS novi1T 430,00 . 430,00
02.709.449/0001-69 Tov/A7 Total 30,00
02.709.44910031-74 tg;‘%z" ROBERTO BATISTA 016.838.216-07 | REGENCIA TECNICA DE CORAL w17 709110 | 354555 | 354555
02.708.44970031.74 TevA T Tatal 354555
CARLOS EDUARDO NUNES AVALIAGDES i
02709 4400084-32 | CAR 034.904 61401 OFTALINCOES & 7 10.900,00 | 1090000
02.708.449/0064 32 juli17 Total 10.900,00
02709449/0077-57 | PETALA DOREA SILVA 04820784560 |  AVALIAGAO NUTRICIONAL mari7 1.680,80 | 1es00
02.708.44970077 57 marii7 Total 1.680.60
CAROL PRISCILLA ESTEVES P
t2708.44g007a-18 | SARDLERISCLLY 065.215.22442 |  AVALIAGAC NUTRICIONAL fanit7 557720 | =g
2.708.448/0079-19 JanAT Total 577,20
02.709.44910079-19 EE,‘QSF,‘T&'I\‘;AMAR'A TR 440.111.05449 EXAMES PERIODICOS setl7 1.458,04 -| 145904
0270944910079 19 Set17 Total 1455,04

Como apontado na decisdo de piso, ndo é consistente o argumento do recorrente
em alegar que tais pagamentos ndao devem ser alvo de contribuicdo previdencidria se parte eram
declarados em GFIP e outros sequer eram relacionados, mesmo que auténomos. Destarte, voto
por manter integralmente o langamento nesse particular..

Da multa de oficio de 75%. Alegac¢ao de confisco do percentual aplicado.

Em relacdo ao tépico em referéncia, alinho-me as razées de decidir da decisdo de
piso, motivo pelo qual, nos termos do art. 114, § 12, inciso | do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n? 1634/2023, reproduzo no presente voto por concordar e
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adotar abaixo:

Como relatado, a fiscalizagdo procedeu ao langamento de oficio da multa de 75%
sobre os valores das contribui¢gdes devidas, que ndo foram pagas pela empresa,
nem declaradas em sua integralidade em GFIP, tendo como fundamento legal o
art. 44, inciso |, da Lei n2 9.430, de 1996.

Por outro lado, protestou a defesa que multa de oficio langada, de 75% do valor
do tributo supostamente devido, acrescida de juros, mostra-se exorbitante e
desproporcional, configurando evidente confisco, em frontal violacdo dos
preceitos constitucionais. Em decorréncia, requereu ela fosse afastada em sua
integralidade.

Cumpre registrar que ndo cabe ao d6rgdo administrativo julgar sobre a ilegalidade
de ato normativo ou inconstitucionalidade de lei, funcdo esta que pertence ao
Poder Judicidrio. As normas tém presuncdo de constitucionalidade e de
legalidade, motivo pelo qual cabe ao Auditor Fiscal cumpri-las, j3 que exerce
atividade administrativa plenamente vinculada.

Nesse sentido, é o art. 26-A do Decreto 70.235/72, que regula o processo
administrativo fiscal e a SUmula CARF n2 02:
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Decreto 70.235/72:

Art.26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
orgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.(Redacdo dada pela Medida Provisdria n2 449, de
2008).

Sumula CARF n2 02:
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

Acordaos Precedentes:

Acorddo n? 101-94876, de 25/02/2005 Acérddo n? 103-21568, de
18/03/2004 Acérddo n? 105-14586, de 11/08/2004 Acérddo n? 108-06035,
de 14/03/2000 Acérdio n? 102-46146, de 15/10/2003 Acérdio n? 203-
09298, de 05/11/2003 Acérddo n2 201-77691, de 16/06/2004 Acordio n2
202-15674, de 06/07/2004 Acérdio n2 201-78180, de 27/01/2005 Acérdao
n? 204-00115, de 17/05/2005.

Uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplica-la sem perquirir

acerca da justica ou injustica dos efeitos que gerou. O lancamento é uma

atividade administrativa obrigatdria e vinculada. Dessa forma, verifica-se a total

obediéncia ao comando do art. 142, do Cédigo Tributdrio Nacional.

Conclusao

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da
obrigacao correspondente, determinar a matéria tributdvel, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso,
propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de langamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario e, no mérito, negar-lhe

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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